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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – SRP 

 

1. DO PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE MONTE BELO/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Av. 

Francisco Wenceslau dos Anjos, 453, centro, Monte Belo/MG, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF 

sob o n.º 18.668.376/0001-34, através do(a) Secretário(a) Municipal de Administração, Rodrigo José da Silva, 

do Pregoeiro(a) e respectiva Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 5.891, publicada em 03 de julho 

de 2026, torna público a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 077/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

038/2026, MENOR PREÇO POR ITEM, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, o 

Decreto Municipal nº 5.823, de 27 de setembro de 2023, o Decreto Municipal nº 5.827, de 27 de setembro de 

2023, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie, e pelas demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

 

1.2. Integrarão o presente instrumento convocatório, os seguintes anexos: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo Apresentação de Proposta; 

c) Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

d) Anexo IV – Minuta de Contrato. 

 

1.3. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão 

ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

https://ammlicita.org.br/, bem como, no site da Prefeitura Municipal de Monte Belo. 

 

1.4. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse os endereços eletrônicos 

informados ou não visualize a alteração no site da Prefeitura Municipal de Monte Belo supracitado, 

consequentemente desconhecendo o teor dos avisos publicados. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. A presente licitação tem como objeto a formação de ata de registro de preços, por um período de 12 

meses, para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de utensílios de cozinha, 

cama, mesa e banho, em atendimento à(s) Secretaria(s) Municipal(is) de Administração, Desenvolvimento 

Social, Educação, Esporte, Cultura e Lazer e Saúde. 

 

2.2. A utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades não participantes da presente licitação 
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obedecerá aos quantitativos estimados, prazos, limites e demais condições estabelecidas na minuta da Ata de 

Registro de Preços, constante do Anexo III deste Edital. 

 

2.3. O objeto desta licitação será dividido em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência 

(Anexo I), facultando-se à licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

3. DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO E ENVIO DE “PROPOSTA” E “DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO” 

 

 
LOCAL: O PREGÃO ELETRÔNICO SERÁ REALIZADO EM SESSÃO PÚBLICA, POR MEIO DA INTERNET, MEDIANTE 
CONDIÇÕES DE SEGURANÇA - CRIPTOGRAFIA E AUTENTICAÇÃO - EM TODAS AS SUAS FASES ATRAVÉS DA 
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA. 
 
ENDEREÇO: https://ammlicita.org.br/ 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:00:00 do dia 21/08/2026. 
ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: dia 21/08/2026 a partir das 09:01:00. 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 21/08/2026 A PARTIR DA AVALIAÇÃO DAS 
PROPOSTAS PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília – DF. 
 

 

3.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Monte Belo e sua Equipe de 

Apoio. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação 

e Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas que detenham atividade pertinente e 

compatível com o objeto deste pregão e que atenda a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constante neste Edital e seus anexos. 

 

4.2. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal. 

 

4.3. Não poderão participar desta licitação: 

 

a) Pessoa física ou jurídica impedida ou suspensa de licitar e contratar com a Administração Direta e 

Indireta do Município de Monte Belo ou com a Administração Pública, nos termos do art. 156, III e § 

4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

 

b) Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração 

https://ammlicita.org.br/
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Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou 

até que seja promovida sua reabilitação; 

 

c) Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992; 

 

d) Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

 

e) Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

 

f) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja pertinente 

e compatível com o objeto desta licitação; 

 

g) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021; 

 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

 

4.4. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 

 

4.5. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 

 

4.6. A observância das vedações deste item 4 e seus subitens é de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações 

da AMM LICITA (https://ammlicita.org.br/). 

 

5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Monte Belo - MG, ao provedor 

do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido do acesso. 

 

https://ammlicita.org.br/
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5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 

 

5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

 

5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 

• Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e seus anexos, cumpro 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior; 

 

• Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da CF/88; 

 

• Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório, a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e 

indiretos decorrentes da prestação de serviços do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e 

comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, transporte, frete e demais despesas correlatas. 

 

• Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88; 

 

5.8. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP,  

Microempreendedor Individual (MEI), ou, ainda, sociedade cooperativa com tratamento equiparado, nos 

termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema 

eletrônico, informando que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e os 

requisitos de habilitação deste Edital, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da 

regularidade fiscal e trabalhista. 

 

5.9. Ao declarar o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante também 

declara que atende aos limites de compromissos contratuais fixado no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, 

estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na LCE 123, de 2006. 

 

5.10. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante também declara que atende os 

requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.11. Ao declarar o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante também 

declara que atende aos limites de compromissos contratuais fixado no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, 

estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na LCE 123, de 2006. 

 

5.12. Nos itens/lotes com participação exclusiva ou reservada às licitantes enquadradas ou equiparadas a 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais (MEI) a declaração prevista 

no item 5.8. é requisito para o exercício do benefício ao referido item/lote e sua ausência impede o 

prosseguimento da participação da licitante naquele item/lote. 

 

5.13. A falsidade das declarações sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

 

6. DA REFERÊNCIA DE TEMPO  

 

6.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  

 

6.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 12 horas e das 13h às 17 horas. 

 

6.3. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais, municipais 

e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 

 

6.4. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao Pregoeiro informar, através do Sistema, a data e 

horário para retomada do processo. 

 

6.5. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão 

computados em horas corridas. 

 

6.6. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por tempo 

igual ao que faltava para sua complementação. 

 

6.7. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de 

horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 6.2 poderão ser alterados, 

cabendo ao Pregoeiro informar previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para retomada 

do processo através do Sistema. 

 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

 

7. DO PROCEDIMENTO 

 

7.1. Até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente 

por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com 

a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO ofertado e os valores, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
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a etapa de envio dessa documentação, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

7.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no Edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 

encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Pregoeiro, de, no mínimo 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

 

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

a) Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do Pregoeiro, via sistema. 

 

7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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7.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

8. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

a) Valor unitário e total do item/lote ou percentual de desconto; 

 

b) Marca dos produtos ofertados; 

 

c) Descrição do objeto CONTENDO AS INFORMAÇÕES DETALHADAS, que podem ser similares ou de 

qualidade superior às especificações/informações do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável: 

modelo, prazo de garantia etc. 

 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante, para todos os efeitos legais. 

 

8.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

 

8.5. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los as suas expensas a fim de prestar os serviços. 

 

8.6. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos e preços se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras 

contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I 

do art. 124 da Lei n. 14.133/21. 

 

8.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, 

devendo o licitante ou contratada apresentar ao Pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação 

da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

 

8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 
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retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Edital e o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

8.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, vinculam juridicamente a 

licitante, sendo de sua exclusiva responsabilidade, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

8.12. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

 

8.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

8.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

8.15. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do 

Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

8.16. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a 

proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação. 

 

8.17. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou substituir 

a proposta anteriormente encaminhada até a abertura da sessão pública. 

 

9. DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, mediante 

condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
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mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

9.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, 

ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão. 

 

9.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório. 

 

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. Na data e horário estabelecidos e em conformidade com o Edital, terá início a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas. 

 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou não 

apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

 

10.3. Também será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a identificação do 

licitante. 

 

10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

 

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

11. DA FASE DE LANCES 

 

11.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados ao 

sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

11.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

11.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

11.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
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sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

11.5. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

 

11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital, sendo estes, de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

11.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-

se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

11.8. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá, justificadamente e mediante comunicação via sistema, 

excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela respectiva licitante ou lance que possa 

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, 

exclusão da licitante da disputa. 

 

11.9. Modo de disputa: 

 

a) Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

d) Na ausência de, no mínimo, três, na ordem de classificação ofertas nas condições de que trata o 

item anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, até o máximo de três, poderão oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

 

f) Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo, observado, após esta etapa, o disposto no tópico 11, item 11.9, d. 

 

g) O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação. 
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h) Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 

de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a seleção 

daquela que atenda ao Edital. 

 

11.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto na etapa de lance fechado, conforme 

disposto no tópico 11, item 11.9, c), prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

 

11.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

11.12. Quando o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

 

11.13. Quando a desconexão para o Pregoeiro perdurar por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

11.14. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, salvo em caso 

de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer com antecedência mínima 

de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

11.15. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

 

11.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

 

11.17. Importante: Os valores, unitário e total, poderão ter no máximo duas casas decimais, estando o 

Pregoeiro autorizado a fazer arredondamento a menor. 

 

11.18. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

12.1. Na utilização do critério de disputa final, as licitantes empatadas poderão apresentar um novo lance 

fechado no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos. 

 

12.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 

12.3. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 12.1, o sistema 

procederá à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o porte das entidades 

empresariais participantes. 
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a) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte, microempreendedor individual, nos termos da legislação federal pertinente. 

 

12.4. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

12.5. Nessas condições, na ocorrência de propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, considera-se a 

ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor Individual (MEI) mais bem 

classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 

sistema eletrônico, apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente inferior à 

proposta do primeiro colocado, situação em que será classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

 

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor Individual (MEI) desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes enquadradas como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI) e que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

d) Havendo mais de uma Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual 

(MEI) com proposta de mesmo valor, o sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá exercer o direito de apresentar melhor oferta. 

 

12.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 10.2.2, a licitação prossegue com as 

demais licitantes. 

 

12.7. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

12.8. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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12.9. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 

no Art. 60 da Lei 14.133/2021. Em igualdades de tais condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

II - Empresas brasileiras; 

 

III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

13. DA NEGOCIAÇÃO 

 

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá negociar os preços 

apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo estimado para a 

contratação. 

 

13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

13.3. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os licitantes. 

 

13.4. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer proposta 

compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem prejuízo da 

aplicação da penalidade cabível. 

 

13.5. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário 

e global estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

13.6. O Pregoeiro buscará negociar com as licitantes subsequentes, na ordem de classificação, buscando 

obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 

 

13.7. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Agente de 

Contratação. 
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13.8. Após a negociação, o Pregoeiro verificará se a licitante se enquadra em uma das vedações previstas no 

item 4.3. deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certamente, 

mediante consulta ao PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, quando esta funcionalidade estiver 

apta, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP). 

 

13.9. A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o efeito da sanção apontada 

no referido cadastro representar óbice à participação em licitações e contratações no Município de Monte 

Belo. 

 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, 

nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

 

13.10.  Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 4.3 deste Edital, será 

declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Pregoeiro repetir este 

procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de classificação. 

 

14. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

14.1. Após o encerramento da negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação no Edital e conforme Art. 101 do Decreto Municipal nº 5.822. 

 

14.2. O Pregoeiro poderá convocar a licitante melhor classificada que envie, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

14.3. Quando solicitados, os documentos deverão ser incluídos no sistema no prazo de 02 (duas) horas 

corridas, contado a partir da convocação do Pregoeiro. 

 

14.4. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente 

atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. Quando se tratar de mais de um item por 

lote, o sistema solicitará a atualização da proposta inicial pelo licitante melhor classificado dentro da 

plataforma.  

 

14.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta no prazo previsto no item 

14.3. poderá será desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções 

previstas neste Edital. 

 

14.6. O prazo de que trata o item 14.3. poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo 

originalmente previsto, mediante solicitação da licitante devidamente formalizada ou de ofício, a critério do 

Pregoeiro. 
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14.7. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Pregoeiro dos documentos encaminhados pelo sistema, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo Pregoeiro no sistema. 

 

14.8. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 75% do valor estimado para 

contratação. 

 

14.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, o Pregoeiro deverá, por meio de diligência, conferir à licitante a 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

 

14.10. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da licitante ultrapassar o 

valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor proposto. 

 

14.11. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

 

b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a negociação de que 

trata o item 13; 

 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade demonstrada, 

quando exigido pela Administração; 

 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital; 

 

e) contenham falhas, apontadas pelo Pregoeiro, não corrigidas nem justificadas, mesmo após a 

oportunidade de saneamento de que trata o Edital; 

 

f) tenham a amostra (se exigida durante a fase de julgamento) reprovada, na forma prevista em 

Edital; 

 

g) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 

mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração; 

 

h) estejam em desconformidade com o disposto no Art. 101 do Decreto Municipal nº 5.822.  

 

14.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

 

14.13.  O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município ou 

de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 
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14.14.  Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou outros 

que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos serviços nos termos desta licitação, não 

constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela licitante. 

 

14.15.  Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 

alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 

conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

 

14.16.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

14.17.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração 

do preço proposto. 

 

14.18.  O Pregoeiro poderá fixar prazo para o envio de anexo contendo a proposta ajustada quando o preço 

total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação 

aos valores estimados. 

 

14.19.  No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 

extenso. 

 

14.20.  No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será 

retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade. 

 

14.21.  No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 

 

14.22.  No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para fornecimento, o produto será corrigido 

devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total. 

 

14.23.  Para a análise da compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do Edital, quando 

necessário, poderá ser solicitado pelo Pregoeiro o anexo de ficha técnica, folders, catálogos e/ou prospectos 

do produto objeto da licitação, na forma e no prazo estipulado nos itens 14.3. deste Edital. 

 

14.24.  A não apresentação dos documentos, quando solicitados, poderá ser causa de desclassificação da 

proposta do licitante, se não houver o saneamento hábil em sede de diligência na forma do item 14.9.  

 

14.25. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, o Pregoeiro 

retomará a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem de classificação, a fim 

de apresentarem proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo prazo e condições do item 14.3. 

e realizarem a negociação de que trata o item 13, até a apuração de uma que atenda às condições Editalícias. 
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14.26. Classificada a proposta, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante classificada em 

primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 

 

15.1. Será exigida a documentação de habilitação do fornecedor que for vencedor do lote/item. Para fins de 

agilidade do processo licitatório, recomenda-se que os fornecedores participantes enviem a documentação 

antes da abertura da sessão pública ou, se possível, que atualizem o Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF. 

 

15.2. A documentação apresentada pelo fornecedor vencedor deverá remeter a data e horário anterior à 

abertura das propostas (sessão pública), sendo considerados como documentos preexistentes. 

 

15.3. Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar: 

 

15.3.1. O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação do tópico 4.3 

deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

 

b) Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

 https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2 

 https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=

asc 

 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf 

 

d) Cadastro Nacional de Condenações civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 

 

15.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

15.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
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15.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

 

15.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

15.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

15.7. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, relativos aos níveis: 

 

Nível I – Credenciamento: 

 

• Inscrição Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

• CPF do(s) dirigente(es), sócio(s). 

 

Nível II – Habilitação Jurídica: 

 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de 

eleição de seus administradores: 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

e) Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 

inicialmente em tradução livre. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

• Dados do(s) dirigente(es), sócio(s): cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

Nível III - Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista: 

 

• Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN: 

 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 

• Comprovante de Regularidade do FGTS:  

 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada 

através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

• Comprovante de Regularidade perante a Justiça do Trabalho:  

 

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 

e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: 

 

•  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.  
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•  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

 

•  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

15.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

15.9. As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para 

efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 

2015.  

 

15.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da 

Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 

15.11.   A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para efeito de contratação (emissão de 

empenho) ou revogar a licitação. 

 

Nível V - Qualificação Técnica:  

 

•  Não se aplica. 

 

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira: 

 

• Comprovante de Regularidade de Pedido de Falência e Concordata expedida pelo Cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

• Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais 

eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, sendo que esta somente é exigível quando a certidão 

negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não 

abrange os processos judiciais eletrônicos. 

 

• Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
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caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na licitação) ou de sociedade simples;  

 

• Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = --------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 

• Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá 

apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, 

exigíveis e apresentados na forma da lei, salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 

02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

 

• As microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores individuais, optantes pelo 

regime tributário Simples Nacional, poderão apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis, Declaração do Imposto de Renda da pessoa jurídica, referente aos últimos 

2 (dois) anos, salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na 

qual tais documentos limitar-se-ão ao último ano. A declaração de imposto de renda de pessoa jurídica 

deverá trazer a assinatura do contador da empresa, a indicação do nome do contador e do número do 

seu registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

• Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e 

estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao 

Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

 

• As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 

65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

• Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três) meses da 

data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 

• O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado mediante 
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declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

 

• Para fins de habilitação econômico-financeira, será aceito, até o último dia útil do mês de junho de 

cada exercício, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social exigível, 

desde que ainda não expirado o prazo legal para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

 

• A partir do primeiro dia útil de julho de cada exercício, será obrigatória a apresentação do Balanço 

Patrimonial e das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social imediatamente anterior, 

regularmente encerrado e exigível na forma da legislação. 

 

• A presente disposição observa o prazo previsto no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 

18 de janeiro de 2021, com redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.142, de 26 de maio de 

2023, segundo o qual a Escrituração Contábil Digital (ECD) deve ser transmitida ao Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED) até o último dia útil do mês de junho do ano subsequente ao exercício social 

a que se refere a escrituração. 

 

16. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

16.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio do sistema. 

 

16.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAF para que estejam 

vigentes na data de abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada. 

 

16.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

16.4. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer 

tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-

financeira deverão remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da 

licitação, a licitante reunia as condições de habilitação. 

 

16.5. Se os documentos indicados nos Níveis III e IV, na data da convocação, encontrarem-se com prazo de 

validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos que 

comprovem a manutenção das condições de habilitação; 

 

16.6. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos nos Níveis III e IV, devem encontrar-

se válidos na data da convocação. 

 

16.7. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões 

serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se 

tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 
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16.8. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da 

federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 

 

16.9. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 

documentos relacionados neste Edital. 

 

16.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira poderá ser substituída pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, quando implementado. 

 

16.11. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

16.12. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação técnica e 

econômico-financeira para todos os lotes/itens em que seja classificada provisoriamente em primeiro lugar, 

caberá a Administração especificar, considerando a maior economia obtida em valores absolutos de cada 

lote/item, os respectivos lotes/itens para os quais a licitante será habilitada. 

 

16.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

 

16.13.1. Em nome da matriz, se o licitante for matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

16.13.2. Datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura das propostas, quando não 

houver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor, salvo nos casos expressos em que o Edital 

solicitar. 

 

16.14. Em caso de participação de licitantes estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre.  

 

16.15. Caso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no país, será exigido, como condição para 

assinatura do contrato, que os documentos apresentados sejam traduzidos por tradutor juramentado e 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

16.16. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de documento público e o 

respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário apenas o apostilamento do 

documento em cartório, nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660/2016. 

 

16.17. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar de apresentar 

quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as 

restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
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Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

 

17. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

 

17.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Pregoeiro, mediante decisão fundamentada, poderá 

realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a validade jurídica 

dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

 

17.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes; 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

 

17.2.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 

proposta/documentação, conforme estabelecido no Art. 101 do Decreto Municipal nº 5.822.  

 

17.2.2. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não anexados 

à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à abertura do certame ou se 

refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes da abertura do certame. 

 

17.3. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante sobre fato 

preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da 

falha. 

 

17.4. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou 

requisito que antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer exigências novas não previstas 

no Edital.  

 

17.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, os 

documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (um) dia útil. 

 

17.6. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará 

mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 

 

17.7. Caso seja solicitado o anexo de quaisquer documentações, a sessão será suspensa para aguardo dos 

mesmos, cabendo ao Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da 

sessão e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 
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18. DOS RECURSOS 

 

18.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá 

manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das propostas ou a 

habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes então 

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões 

recursais. 

 

18.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 20 (vinte) minutos após a declaração do 

vencedor. 

 

18.3. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação do objeto à 

licitante vencedora. 

 

18.4. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) 

dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

 

18.5. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

 

18.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento 

importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

18.7. As razões do recurso serão dirigidas ao Pregoeiro, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá 

reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente 

motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, observado o procedimento constante do 

art. 115 do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023. 

 

18.8. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema. 

 

18.9. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou 

fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pelo proponente. 

 

18.10. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 

vencedora. 

 

18.11. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará o processo à 

autoridade competente para a homologação. 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453 - CENTRO. 

FONE: (35) 3573 - 6800 

26 
 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 

os atos anulados e os que dele dependam. 

 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

19.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

20. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

20.1. O objeto da presente licitação será adjudicado à licitante que, atendendo a todas as condições expressas 

neste Edital de Pregão e seus anexos, for classificada em primeiro lugar, de acordo com os critérios de 

julgamento estabelecidos. 

 

20.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a contratação. 

 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

21.1. Homologado o resultado da licitação, a Prefeitura, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar do recebimento da notificação, assinarem a Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os 

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no 

presente documento Editalício. 

 

21.2. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que haja 

solicitação da adjudicatária antes do decurso do prazo assinalado e ocorra motivo justo, aceito pela 

Administração. 

 

21.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, deverá apresentar 

documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar 

o instrumento em nome da empresa. 

 

21.4. A recusa injustificada em assinar a ata dentro do prazo estabelecido enseja a aplicação das penalidades 
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estabelecidas neste Edital, a perda da garantia de proposta, quando houver, e autoriza a Administração a 

acionar o cadastro de reserva, se houver. 

 

21.5. Poderá ser acrescentada à Ata de Registro de Preços vantagem apresentada pela licitante vencedora 

em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, que não represente 

quaisquer ônus para a Administração e que a respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 

 

21.6. A assinatura da Ata de Registro de Preços implica que a empresa vencedora assume inteira a 

responsabilidade pelo fornecimento dos produtos licitados. 

 

22. DO CADASTRO DE RESERVA 

 

22.1. Após a adjudicação, as demais licitantes que concordem em reduzir seus preços ao valor da proposta 

da licitante vencedora poderão integrar cadastro de reserva, obedecida a ordem de classificação no certame. 

 

22.2. O cadastro de reserva será incluído como anexo da ata e poderá ser acionado quando: 

 

a) houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata; 

 

b) houver o cancelamento parcial ou integral da ata. 

 

22.3. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que integram o cadastro de reserva será efetuada 

apenas na eventualidade de serem convocadas para assinatura da ata. 

 

22.4. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata não gera para os 

integrantes do cadastro de reserva a aplicação de qualquer sanção administrativa. 

 

23. DO CONTRATO 

 

23.1. A eventual contratação do detentor da ata deverá ser formalizada dentro do prazo de vigência da Ata, 

mediante instrumento contratual, conforme minuta constante do Anexo V. 

 

24. DO PAGAMENTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

24.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada na forma indicada no Termo de 

Referência. 

 

24.2. O Município de Monte Belo procederá ao pagamento no preço ofertado, em moeda corrente nacional, 

através de depósito bancário em conta corrente da empresa, em até 25 (vinte e cinco) dias contados a partir 

da data de recebimento, mediante entrega, acompanhado de Nota(s) Fiscal(ais) discriminada(s) de acordo com 

a Ordem de Fornecimento e após o recebimento definitivo e verificação do perfeito atendimento do objeto. 

 

24.3. Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de Regularidade relativa aos Tributos 
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Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade Social, CND Municipal e 

Estadual, sob pena de rescisão contratual. 

 

24.4. Constatadas irregularidades no documento fiscal, o pagamento ficará condicionado a sua 

reapresentação com as devidas correções. 

 

24.5. Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, 

as despesas bancárias originarias da transferência de pagamento serão por conta da CONTRATADA e 

descontadas no ato do pagamento. 

 

24.6. As notas ficais deverão ser emitidas em nome de Prefeitura Municipal de Monte Belo, CNPJ n.º 

18.668.376/0001-34, com endereço a Avenida Francisco Wenceslau dos Anjos, nº 453, Centro – Monte 

Belo/MG. 

 

24.7. A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, o nº da Ordem de Fornecimento e outros dados 

que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas. 

 

24.8. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número do CNPJ 

apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas 

com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz. 

 

24.9. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

25. DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

25.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, observadas as disposições contidas nos art. 

128 e seguintes do Decreto Municipal nº 5.822 de 27 de setembro de 2023 e art. 124 e seguintes da Lei 14.133 

de 1º de abril de 2021. 

 

25.2. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Edital, 

observadas sua legalidade e tipicidade. 

 

25.3. Os pedidos de reajuste de preços, para reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 

ou documento equivalente, deverão ser protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Monte Belo aos 

cuidados da Divisão de Compras e Licitação ou encaminhados ao endereço de e-mail informado neste 

processo. Os requerimentos devem obrigatoriamente estar acompanhados de fundamentação completa, seja 

das notas fiscais (referente ao custo na contratação e custo atual que justifique o reajuste dos preços) ou 

demais documentos comprobatórios da alteração do custo do objeto contratado. 
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26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do 

Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023 a licitante ou a adjudicatária que: 

 

26.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar a Ata de Registro 

de Preços ou o instrumento contratual ou para retirar a Ordem de Fornecimento e respectiva nota de 

empenho; 

 

26.1.2. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura da Ata ou 

do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual; 

 

26.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em 

especial quando: 

 

26.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

26.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

26.1.3.3. Desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

 

26.1.3.4. Desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua desclassificação ao 

não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado; 

 

26.1.3.5. Deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do Edital; 

 

26.1.3.6. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital. 

 

26.1.3.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

 

26.1.3.8. Fraudar a licitação; 

 

26.1.3.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

26.1.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

d) cometer fraude de qualquer natureza; 
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e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

26.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

 

a) advertência; 

 

b) multa; 

 

c) impedimento de licitar e contratar com a administração direta e indireta do município de monte belo, 

pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

 

26.3. As sanções previstas nos itens c e d poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 

26.4. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 6º do Decreto 

Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de 

obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 

 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 

situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de 

sanção mais grave. 

 

26.5. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com o art. 7º do 

Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

 

I - Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou 

execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) 

dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

 

II - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da 

contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços 

ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

 

III - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 

contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 

procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como: 
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a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Administração; 

 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 

contrário; 

 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta 

junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela Administração Pública, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal; 

 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou 

contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 

 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, 

tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

 

i) outras situações de natureza correlatas. 

 

IV - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da 

contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações 

assumidas, tais como: 

 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

 

c)  deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentos exigidos 

na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
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g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa; 

 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de 

obra; 

 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e 

sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas 

datas avençadas; 

 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente 

regularizada; 

 

p) outras situações de natureza correlata. 

 

V - Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor 

da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 

tornem impróprio para o fim a que se destina; 

 

VI - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de 

Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou 

ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

26.6. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, a aplicação das 

multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão contratante. 

 

26.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto Municipal Nº 5.827, 

de 27 de setembro de 2023, será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e nos 

seguintes casos, quando: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

26.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 12 do Decreto 

Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, será aplicada àquele que: 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

b) falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

g) outras situações de natureza correlata. 

 

26.9. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como dos prazos 

previstos nos itens 26.7 e 26.8. deverão ser observadas: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

d) os danos para a administração pública resultantes da infração; 

e) a vantagem auferida em virtude da infração;   

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

26.10. As penalidades serão aplicadas através de Processo Administrativo nos termos do Decreto Municipal 

Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, pelo rito Comum ou Simplificado a depender da penalidade.  

 

a) Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para 

apuração da conduta típica em questão. 

 

27. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

27.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este Edital, 

devendo protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 

para a abertura da sessão pública. 
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27.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os participantes e a 

Administração e serão divulgadas no Sistema pelo pregoeiro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data de abertura do certame.  

 

27.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente motivadas 

pelo agente de contratação. 

 

27.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua publicação 

original e, conforme o caso, será definida nova data para realização do certame. 

 

27.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as regras 

estabelecidas neste Edital. 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

28.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da 

proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 

 

28.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer 

meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Sistema e no Diário 

Oficial do Município. 

 

28.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em decorrência 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será 

anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

28.4. A anulação da licitação induz à invalidação das contratações dela decorrentes, assegurado o direito de 

o contratado ser indenizado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz a 

nulidade, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe sejam imputáveis. 

 

28.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada depois de 

concedido à adjudicatária do prazo de 03 (três) dias úteis para exercício do direito ao contraditório e à ampla 

defesa.  

 

28.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o disposto no item 22.4. 

 

28.7. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias 

úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável. 

 

28.8. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 
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28.9. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 

 

28.10.  Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no sistema 

e as especificações constantes deste Edital, prevalece o Edital. 

 

28.11.  É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar 

a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

 

28.12.  É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

28.13.  O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas 

na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 

licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

 

28.14.  O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o 

simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à 

aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento 

do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita 

alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

 

28.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

28.16.  Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

que regem a matéria. 

 

28.17.  Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do órgão 

licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, I, “a”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Monte Belo, 07 de agosto de 2026. 

 

 

 

Rodrigo José da Silva 

Secretário(a) Municipal de Administração 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO (art. 41, I do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

 

1.1 O objeto do presente termo de referência é a formação de registro de preços, por um período de 12 meses, 

para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de utensílios de cozinha, cama, 

mesa e banho, em atendimento às necessidades das Secretarias Municipais de Administração, 

Desenvolvimento Social, Educação, Esporte, Cultura e Lazer e Saúde, de acordo com o descritivo e quantitativo 

abaixo indicado:  

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE  

DE MEDIDA 
QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

220096 XICARA, MATERIAL VIDRO, TIPO 

CAFE, COR BRANCA, CAPACIDADE 80 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM PIRES. 

UN 52 R$9,00 R$468,00 

2 

221317 PALITO, MATERIAL MADEIRA, 

FORMATO ROLICO, COMPRIMENTO 6 CM, 

APLICACAO HIGIENE DENTAL, 

EMBALAGEM COM 100 UNIDADES. 

CX 30 R$0,90 R$27,00 

3 

222366 PANELA PRESSAO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, CAPACIDADE 10 L, MATERIAL 

CABO BAQUELITE, SISTEMA SEGURANCA 

VALVULAS FUNCIONAMENTO, 

SEGURANCA E BORRACHA SEGURANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

REVESTIMENTO ANTIADERENTE. 

UN 9 R$247,00 R$2.223,00 

4 

222372 PRATO, MATERIAL VIDRO, 

APLICACAO REFEICAO, TAMANHO NAO 

APLICAVEL, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FUNDO, EMBALAGEM 6 UNIDADES. 

CX 546 R$43,20 R$23.587,20 

5 

222377 PRATO, MATERIAL ISOPOR, 

APLICACAO SERVIÇO INFORMAL, 

TAMANHO GRANDE, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS DESCARTAVEL, PACOTE COM 

100 UNIDADES. 

PT 47 R$32,50 R$ 1.527,50 

6 

222378 PRATO, MATERIAL ISOPOR, 

APLICACAO SERVICO INFORMAL, 

TAMANHO MEDIO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS DESCARTAVEL, PACOTE COM 

100 UNIDADES. 

PT 41 R$39,70 R$1.627,70 

7 

232826 PAPEL FILME, MATERIAL PVC 

CLORETO DE POLIVINILA, COMPRIMENTO 

30 M, LARGURA 29 CM, APRESENTACAO 

ROLO, APLICACAO DOMESTICA. 

RL 43 R$4,41 R$189,63 
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8 

235786 COLHER DESCARTAVEL, MATERIAL 

PLASTICO, COR INCOLOR, APLICACAO 

REFEICAO, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PT 50 R$5,39 R$269,50 

9 

237543 EMBALAGEM PLASTICA, FORMA 

BOBINA, ALTURA 50 CM, MATERIAL 

PLASTICO, ESPESSURA 2 MM, APLICACAO 

EMBALAR CARNES, DEFUMADOS, 

EMBUTIDOS E QUEIJOS, COR 

TRANSPARENTE, BOBINA COM 1. 000 

UNIDADES. 

BB 58 R$101,36 R$5.878,88 

10 

238455 GARRAFA TERMICA, MATERIAL 

PLASTICO, CAPACIDADE 5 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS SEM 

TORNEIRA COM TAMPA ROSQUEAVEL. 

UN 15 R$37,90 R$568,50 

11 

238805 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO, FORMATO RETANGULAR, COR 

AZUL, COR TAMPA AMARELA, ALTURA 21 

CM, LARGURA 20 CM, CAPACIDADE 5 L. 

UN 17 R$20,25 R$344,25 

12 

240321 COLHER MESA, MATERIAL CORPO 

ACO INOXIDAVEL, MATERIAL CABO ACO 

INOXIDAVEL. 

UN 440 R$1,72 R$756,80 

13 

240382 PANO PRATO, MATERIAL 

ALGODAO, COMPRIMENTO 64 CM, 

LARGURA 44 CM, COR DIVERSAS 

ESTAMPADO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS FELPUDO E ATOALHADO, 

PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PT 35 R$60,23 R$2.108,05 

14 

243160 EMBALAGEM PLASTICA, FORMA 

BOBINA, LARGURA 30 CM, ALTURA 40 CM, 

MATERIAL PLASTICO, CAPACIDADE 5 

KG, APLICACAO EMBALAR ALIMENTOS, 

COR TRANSPARENTE, BOBINA COM 5 

QUILOS. 

BB 58 R$22,00 R$1.276,00 

15 

243503 FACA, MATERIAL LAMINA ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL CABO MADEIRA, 

COMPRIMENTO LAMINA 11 CM, 

COMPRIMENTO CABO 10 CM, LARGURA 

LAMINA 1, 5 CM, PACOTE COM 12 

UNIDADES. 

PT 7 R$139,51 R$976,57 

16 

244285 COADOR CAFE, MATERIAL 

FLANELA, TAMANHO GRANDE, APLICACAO 

PARA BULE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM CABO. 

UN 82 R$6,33 R$ 519,06 
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17 

245084 EMBALAGEM PLASTICA, FORMA 

SACO, LARGURA 70 CM, ALTURA 100 CM, 

MATERIAL POLIETILENO, CAPACIDADE 

60 KG, APLICACAO ARMAZENAMENTO DE 

ALIMENTOS, COR BRANCA, PACOTE COM 

100 UNIDADES. 

PT 53 R$197,79 R$10.482,87 

18 

247444 SUPORTE FILTRO CAFE, MATERIAL 

PLASTICO, MODELO TRADICIONAL, COR 

MARROM, TAMANHO REFERENCIA N.103, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

CORTAPINGOS. 

UN 57 R$9,06 R$516,42 

19 

248968 FORMA, MATERIAL ALUMINIO, 

FORMATO REDONDA, ALTURA 15 CM, 

APLICACAO USO CULINARIO, DIAMETRO 

30CM, TIPO COM FURO CENTRAL. 

UN 9 R$29,82 R$ 268,38 

20 

249089 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO, FORMATO RETANGULAR, COR 

INCOLOR, ALTURA 12 CM, LARGURA 15 

CM, CAPACIDADE 3, 80 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TAMPA, TRANSMITANCIA TRANSPARENTE. 

UN 75 R$12,50 R$937,50 

21 

250721 GARRAFA TERMICA, MATERIAL 

POLIETILENO, CAPACIDADE 1 L, FORMATO 

CILINDRICO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS ALCA, TAMPA EXTERNA TIPO 

COPO E INTERNA DE ROSCA. 

UN 55 R$25,98 R$1.428,90 

22 

258123 PAPEL ALUMINIO, MATERIAL 

ALUMINIO, COMPRIMENTO 7, 50 M, 

LARGURA 45 CM, APRESENTACAO ROLO, 

APLICACAO ALIMENTACAO DE PESSOAL. 

RL 40 R$9,60 R$384,00 

23 

259375 CAIXA TALHERES, MATERIAL 

PLASTICO TRANSPARENTE, 

COMPRIMENTO 30 CM, LARGURA 20 CM, 

APLICACAO ACONDICIONAMENTO DE 

TALHERES, ALTURA 20 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 3 

GAVETAS. 

UN 23 R$35,00 R$805,00 

24 

261597 RALADOR ALIMENTO, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, TIPO MANUAL, 

QUANTIDADE FACES 4, APLICACAO 

COZINHA. 

UN 15 R$11,75 R$ 176,25 

25 

266131 CANECA, MATERIAL ALUMINIO, 

CAPACIDADE 2,50 L, DIAMETRO 16 CM, 

ALTURA 13 CM, USO COPA E COZINHA. 

UN 15 R$25,21 R$378,15 
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26 

267705 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO TRANSPARENTE, FORMATO 

QUADRADO, COR TRANSPARENTE, COR 

TAMPA AZUL, ALTURA 6 CM, LARGURA 10 

CM, CAPACIDADE 500 ML. 

UN 40 R$9,62 R$384,80 

27 

267858 COPO, MATERIAL VIDRO, 

CAPACIDADE 300 ML, TIPO LONG DRINK, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS LISO, 

INCOLOR, TRANSPARENTE E CILINDRICO, 

TIPO USO LIQUIDOS, UTILIZACAO 

REUTILIZAVEL, ALTURA 12 CM, DIAMETRO 

BOCA 7 CM, CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX 18 R$27,91 R$502,38 

28 

270251 BULE, MATERIAL ALUMINIO, 

CAPACIDADE 1 L, FINALIDADE CAFE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS BOCA COM 

9, 0CM DE DIAMETRO. 

UN 15 R$46,60 R$699,00 

29 

271371 SUPORTE, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, APLICACAO BOTIJAO DE GAS, 

DIAMETRO 27 CM, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS RODIZIOS. 

UN 18 R$37,70 R$678,60 

30 

276686 ABRIDOR, TIPO MANUAL, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, USO 

GARRAFA, LATA. 

UN 18 R$2,47 R$44,46 

31 

278466 TALHER DESCARTAVEL, MATERIAL 

PLASTICO, TIPO GARFO, APLICACAO COPA 

E COZINHA, TAMANHO ADULTO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

DESCARTAVEL RESISTENTE, PACOTE COM 

100 UNIDADES. 

PT 65 R$8,21 R$533,65 

32 

279853 COLHER DESCARTAVEL, MATERIAL 

PLASTICO, COR INCOLOR, APLICACAO 

SOBREMESA, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PT 45 R$5,87 R$264,15 

33 

285840 SANDUICHEIRA, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, TENSAO 110 220 V, 

POTENCIA 860 W, COR BRANCA, LARGURA 

430MM, ALTURA 200 MM, 

COMPRIMENTO 450MM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

AQUECIMENTO POR RESISTENCIAS, 

REVESTIDA EM TEFLON. 

UN 12 R$143,00 R$ 1.716,00 

34 

286079 BACIA, MATERIAL PLASTICO, 

TAMANHO MEDIO, DIAMETRO 45 CM, COR 

BRANCA. 

UN 25 R$20,45 R$511,25 
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35 

286639 FRIGIDEIRA, MATERIAL TEFLON, 

TIPO RASA, DIAMETRO 20 CM, 

REVESTIMENTO ANTIADERENTE, 

APLICACAO COPA E COZINHA. 

UN 23 R$35,00 R$805,00 

36 

298442 UTENSILIO DOMESTICO, MATERIAL 

ALTILENO, TIPO SOCADOR DE FEIJAO, 

COMPRIMENTO 80 CM. 

UN 20 R$180,21 R$ 3.604,20 

37 

299372 PANO PRATO, MATERIAL 

ALGODAO, COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

ARREMATE, PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PT 54 R$23,75 R$1.282,50 

38 

299547 ESCORREDOR, MATERIAL 

ALUMINIO, APLICACAO ARROZ, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM ALCA, 

SEM PES, N. 50. 

UN 7 R$69,99 R$489,93 

39 

300083 PANELA PRESSAO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, CAPACIDADE 12 L, MATERIAL 

CABO BAQUELITE, SISTEMA 

SEGURANCA VALVULA FUNCIONAMENTO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

REVESTIMENTO ANTIADERENTE. 

UN 6 R$347,00 R$2.082,00 

40 

300357 SACO, MATERIAL PAPEL MONO, 

TIPO USO ACONDICIONAMENTO 

HAMBURGUER, ALTURA 10 CM, LARGURA 

11 CM, APLICACAO ACONDICIONAMENTO 

DE ALIMENTOS, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

GRAMATURA 30 GM2, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PT 55 R$6,57 R$361,35 

41 

303154 FORMA, MATERIAL ALUMINIO, 

TAMANHO GRANDE, FORMATO 

RETANGULAR, LARGURA 49 CM, 

COMPRIMENTO 74 CM, ALTURA 6 CM, 

APLICACAO USO CULINARIO. 

UN 20 R$92,00 R$ 1.840,00 

42 

303155 FORMA, MATERIAL ALUMINIO, 

TAMANHO MEDIO, FORMATO 

RETANGULAR, LARGURA 43 CM, 

COMPRIMENTO 63CM, ALTURA 6 CM, 

APLICACAO USO CULINARIO. 

UN 18 R$89,83 R$1.616,94 

43 

304380 FACA, MATERIAL LAMINA ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL CABO MADEIRA, 

TAMANHO 30 CM, APLICACAO CORTAR 

PAO, TIPO SERRILHADA. 

UN 35 R$9,41 R$ 329,35 
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44 

304382 COADOR CAFE, MATERIAL 

POLIESTER, TAMANHO N. 103, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

REAPROVEITAVEL. 

UN 110 R$14,06 R$1.546,60 

45 

308462 GARRAFA TERMICA, MATERIAL 

POLIETILENO, CAPACIDADE 2 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS ALCA, 

TAMPA EXTERNA TIPO COPO E INTERNA DE 

ROSCA. 

UN 37 R$25,64 R$948,68 

46 

311829 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO, CAPACIDADE 250 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

DESCARTAVEL, COM TAMPA, PLASTICO 

RESISTENTE, ATOXICO, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE ALIMENTOS. 

UN 60 R$12,22 R$733,20 

47 

312303 SUPORTE FILTRO CAFE, MATERIAL 

PLASTICO, MODELO TRADICIONAL, COR 

MARROM, TAMANHO REFERENCIA N.103. 

UN 20 R$16,20 R$324,00 

48 

318841 PALETE, MATERIAL 

POLIPROPILENO, COMPRIMENTO 120 CM, 

LARGURA 100 CM, ALTURA 15 CM, COR 

PRETA, CAPACIDADE 2. 000 KG. 

UN 56 R$185,00 R$ 10.360,00 

49 

320167 TALHER DESCARTAVEL, MATERIAL 

PLASTICO, TIPO GARFO, APLICACAO 

SOBREMESA, COR INCOLOR, PACOTE COM 

100 UNIDADES. 

PT 45 R$8,19 R$ 368,55 

50 

320866 CACAROLA, MATERIAL ALUMINIO 

REFORCADO, CAPACIDADE 3 L, ALTURA 10 

CM, ESPESSURA 2, 50 MM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA, 

CABO E SEM VIROLA, DIAMETRO 20 CM. 

UN 13 R$91,95 R$ 1.195,35 

51 

321629 COPO, MATERIAL VIDRO, 

CAPACIDADE 190 ML, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS INCOLOR, APLICACAO AGUA, 

CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX 22 R$13,74 R$ 302,28 

52 

327629 DISPENSER PARA COPO PLASTICO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, MATERIAL 

EXTREMIDADE INOX, CAPACIDADE COPO 

50 ML, DIAMETRO 55 MM, COMPRIMENTO 

490 MM, CAPACIDADE 100 UN, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

PARAFUSOS PARA FIXACAO, SISTEMA DE 

REPOSICAO. 

UN 12 R$41,90 R$502,80 

53 327630 DISPENSER PARA COPO PLASTICO, UN 36 R$58,22 R$2.095,92 
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MATERIAL ACO INOXIDAVEL, USO COPOS 

DESCARTAVEIS, CAPACIDADE COPO 200 

ML, DIAMETRO 75 MM, COMPRIMENTO 

490 MM, CAPACIDADE 100 UN, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TAMPA REMOVIVEL E FIXADO COM 

PARAFUSO OU BUCHA. 

54 

332679 ESCORREDOR, MATERIAL 

ALUMINIO POLIDO, ALTURA 20 CM, 

DIAMETRO 30 CM, APLICACAO ARROZ, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS ALCAS 

REFORCADAS. 

UN 5 R$68,50 R$342,50 

55 

333188 LEITEIRA, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, CAPACIDADE 2 L, FORMATO 

CILINDRICO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM TAMPA E ALCA. 

UN 15 R$42,49 R$637,35 

56 

334559 PLACA CORTE, MATERIAL 

POLIETILENO, COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR VERDE, ESPESSURA 

1, 50 CM. 

UN 5 R$70,07 R$350,35 

57 

334561 PLACA CORTE, MATERIAL 

POLIETILENO, COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR BRANCA, 

ESPESSURA 1, 50 CM. 

UN 12 R$69,50 R$ 834,00 

58 

334889 PLACA CORTE, MATERIAL 

POLIETILENO, COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR AMARELA, 

ESPESSURA 1, 50 CM. 

UN 12 R$74,00 R$888,00 

59 

339304 CONCHA, MATERIAL CORPO 

ALUMINIO, MATERIAL CABO ALUMINIO, 

COMPRIMENTO CABO 50 CM, DIAMETRO 

APROXIMADAMENTE 15 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS CURVA NA 

PONTA DO CABO. 

UN 31 R$24,69 R$765,39 

60 

339435 CORTADOR, TIPO MANUAL, 

MATERIAL ALUMINIO FUNDIDO, 

APLICACAO LEGUMES CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS FACAS ACO INOX, PES E 

COLUNA TUBO ACO 5 POR 8 POLEGADAS. 

UN 13 R$180,00 R$2.340,00 

61 

339710 COPO, MATERIAL PLASTICO 

RESISTENTE, CAPACIDADE 300 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS AZUL, 

CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX 2 R$10,17 R$20,34 

62 339828 DESCASCADOR LEGUMES, UN 27 R$18,81 R$507,87 
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MATERIAL ACO INOXIDAVEL, ALTURA ATE 

150 MM, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

MANUAL, LARGURA 30 MM, MATERIAL 

CABO PLASTICO, ESPESSURA CABO 5 MM. 

63 

339863 CACAROLA, MATERIAL ALUMINIO, 

CAPACIDADE 38 L, ALTURA 50 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 2 ALCAS 

REFORCADAS E TAMPA, DIAMETRO 20 CM. 

UN 6 R$234,95 R$1.409,70 

64 

341327 FACA DESCARTAVEL, MATERIAL 

PLASTICO, APLICACAO REFEICAO, 

SOBREMESA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM SERRILHA, TAMANHO 

GRANDE, PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PT 45 R$11,81 R$531,45 

65 

344681 PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, APLICACAO SERVIR 

MASSAS, TAMANHO MEDIO. 

UN 20 R$6,90 R$138,00 

66 

355092 BACIA, MATERIAL PLASTICO, 

CAPACIDADE 7 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM TAMPA, FORMATO 

RETANGULAR, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO MICRO 

ONDAS. 

UN 22 R$20,00 R$ 440,00 

67 

355097 BACIA, MATERIAL PLASTICO, 

CAPACIDADE 5 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM TAMPA, FORMATO 

REDONDA, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO MICRO 

ONDAS. 

UN 17 R$11,16 R$189,72 

68 

355098 BACIA, MATERIAL PLASTICO, 

CAPACIDADE 1 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM TAMPA, FORMATO 

REDONDA, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO MICRO 

ONDAS. 

UN 4 R$9,52 R$38,08 

69 

355100 BACIA, MATERIAL PLASTICO, 

CAPACIDADE 3 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM TAMPA, FORMATO 

REDONDA, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO MICRO 

ONDAS. 

UN 7 R$13,35 R$93,45 

70 

357200 FACA, MATERIAL LAMINA ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL CABO 

POLICARBONATO, TAMANHO 8 POL, 

APLICACAO CORTAR ALIMENTOS, TIPO 

UN 35 R$42,35 R$1.482,25 
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COZINHA, COR CABO BRANCA. 

71 

357409 DESCASCADOR LEGUMES, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS MANUAL, 

APLICAÇAO COZINHA, MATERIAL CABO 

POLICARBONATO, COR CABO BRANCO. 

UN 22 R$22,11 R$ 486,42 

72 

364252 PANO PRATO, MATERIAL 

ALGODAO, COMPRIMENTO 80 CM, 

LARGURA 50 CM, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

ARREMATE, PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PT 58 R$43,30 R$2.511,40 

73 

364463 PRATO, MATERIAL PLASTICO, 

APLICACAO REFEICAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS DESCARTAVEL, DIAMETRO 

15 CM, COR BRANCA, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PT 50 R$22,47 R$1.123,50 

74 

365570 EBULIDOR, COMPRIMENTO 37 CM, 

TENSAO ALIMENTACAO 127 V, POTENCIA 

2. 000 W, MATERIAL ALUMINIO, 

APLICACAO AQUECIMENTO DE AGUA. 

UN 14 R$40,90 R$572,60 

75 

372045 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO, COR BRANCA, ALTURA 10 CM, 

LARGURA 25 CM, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA HERMETICA, 

COMPRIMENTO 30 CM. 

UN 30 R$28,00 R$840,00 

76 

372142 TOALHA MESA, MATERIAL 100 POR 

CENTO ALGODAO, FORMATO 

RETANGULAR, COMPRIMENTO 2, 50 M, 

LARGURA 1, 40 M, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COSTURA DUPLA, COR 

BRANCA. 

UN 25 R$72,49 R$1.812,25 

77 

372750 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

POLIPROPILENO, COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 27 CM, ALTURA 25 CM, 

APLICACAO  ALIMENTOS, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA PRESSAO, TRAVAS 

LATERAIS, ALTA DENSIDADE. 

UN 42 R$49,17 R$2.065,14 

78 

372768 PRATO, MATERIAL PLASTICO, 

APLICACAO REFEICAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS DESCARTAVEL, DIAMETRO 

21 CM, COR BRANCA, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PT 55 R$39,94 R$2.196,70 

79 372970 CAIXA PLASTICA, MATERIAL UN 10 R$96,44 R$964,40 
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POLIPROPILENO, COMPRIMENTO 564 MM, 

LARGURA 385 MM, ALTURA 201 MM, 

APLICACAO ACONDICIONAMENTO DE 

HORTIFRUTIGRANJEIROS, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS. 

80 

373316 CAIXA TERMICA, MATERIAL 

POLIURETANO EXPANDIDO, DENSIDADE 35 

KGM3, CAPACIDADE 8 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA ARTICULADA, TRINCO 

EMBUTIDO, ALCA DUPLA, DRENO. 

UN 8 R$249,00 R$1.992,00 

81 

373317 CAIXA TERMICA, MATERIAL 

POLIURETANO EXPANDIDO, DENSIDADE 35 

KG M3, CAPACIDADE 45 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA 

ARTICULADA, TRINCO EMBUTIDO, ALCA 

DUPLA, DRENO. 

UN 10 R$289,96 R$2.899,60 

82 

373324 CAIXA TERMICA, MATERIAL 

POLIURETANO EXPANDIDO, DENSIDADE 35 

KG M3, CAPACIDADE 15 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA 

ARTICULADA, TRINCO EMBUTIDO, ALCA 

DUPLA, DRENO. 

UN 32 R$302,57 R$9.682,24 

83 

374882 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

POLIPROPILENO, FORMATO REDONDO, 

ALTURA 83 MM, CAPACIDADE 500 G, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TAMPA, TRANSMITANCIA TRANSPARENTE, 

APLICACAO ACONDICIONAMENTO DE 

ALIMENTOS, DIAMETRO BOCA 101 MM. 

UN 46 R$8,10 R$372,60 

84 

375064 JARRA, MATERIAL VIDRO, 

CAPACIDADE 2 L, MODELO COM ALCA E 

TAMPA PLASTICA, APLICACAO AGUA, 

SUCO. 

UN 23 R$32,39 R$ 744,97 

85 

376292 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO, FORMATO REDONDO, 

CAPACIDADE 2 L, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE. 

UN 45 R$17,25 R$776,25 

86 

378181 CONJUNTO DE POTES, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, QUANTIDADE POTES 5 

UN, CAPACIDADE INDIVIDUAL 2, 4 3, 2 

4, 2 5, 4 6, 7 L, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE ALIMENTOS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

CJ 17 R$40,99 R$696,83 
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TAMPA EM ACO INOXIDAVEL REDONDO. 

87 

384218 CACAROLA, MATERIAL ALUMINIO 

REFORCADO, CAPACIDADE 9, 8 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 2 

ALCAS E TAMPA. 

UN 10 R$97,45 R$ 974,50 

88 

392620 BANDEJA DE ACO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, COMPRIMENTO 37 CM, 

LARGURA 23 CM, APLICACAO SERVIR 

BEBIDAS. 

UN 8 R$67,50 R$540,00 

89 

393527 COPO DE VIDRO, CAPACIDADE 200 

ML, DIAMETRO BOCA 64 MM, ALTURA 96 

MM, COR TRANSPARENTE, TIPO USO 

AGUA, SUCO, REFRIGERANTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS FUNDO 

REFORCADO COM NO MINIMO 15 MM, 

CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX 6 R$17,50 R$105,00 

90 

393858 COPO DE VIDRO, CAPACIDADE 300 

ML, COR TRANSPARENTE, TIPO USO AGUA, 

SUCO, REFRIGERANTE, CAIXA COM 6 

UNIDADES. 

CX 24 R$28,56 R$685,44 

91 

395163 ESCORREDOR, MATERIAL 

PLASTICO, APLICACAO ARROZ, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TIPO 

VASILHA, TAMANHO MEDIO. 

UN 5 R$32,89 R$ 164,45 

92 

395773 SACO, MATERIAL PLASTICO, 

ALTURA 120 MM, LARGURA 200 MM, 

TRANSMITANCIA MONOLUCIDO, 

APLICACAO ACONDICIONAMENTO 

CACHORRO QUENTE, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PT 30 R$8,85 R$265,50 

93 

397247 PENEIRA COZINHA, MATERIAL 

PLASTICO, DIAMETRO 16 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TELA DE 

POLIESTER, MALHA FINA, COM CABO. 

UN 15 R$7,46 R$111,90 

94 

399947 ESCORREDOR LOUCA, MATERIAL 

POLIETILENO, CAPACIDADE 36 PRATOS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COMPARTIMENTO TALHERES, XICARAS, 

COPOS E DIVERSOS. 

UN 25 R$241,98 R$6.049,50 

95 

401886 BANDEJA DE ACO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, COMPRIMENTO 30 CM, 

LARGURA 20 CM, ALTURA 4 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

ACABAMENTO ARREDONDADO NAS 

UN 4 R$58,55 R$234,20 
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BORDAS. 

96 

403899 JARRA, MATERIAL PLASTICO 

RESISTENTE, CAPACIDADE 3, 5 L, MODELO 

COM TAMPA, COR BRANCA, APLICACAO 

AGUA E SUCO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM BICO NO CORPO E ALCA, 

GRADUADA. 

UN 66 R$26,79 R$ 1.768,14 

97 

405733 ACENDEDOR FOGAO, TIPO 

MANUAL, MATERIAL ALUMINIO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS ACIONADO 

POR TECLA, GERA SO FAISCA, SELO 

INMETRO. 

UN 160 R$7,99 R$1.278,40 

98 

405854 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

POLIPROPILENO ALTA RESISTENCIA, 

COMPRIMENTO 41 CM, LARGURA 55 CM, 

ALTURA 78 CM, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS FECHADA, 

COM ENCAIXE PARA EMPILHAMENTO, 

TIPO COM TAMPA, CAPACIDADE 130 L. 

UN 2 R$161,00 R$322,00 

99 

406327 ESCORREDOR, MATERIAL 

ALUMINIO, DIAMETRO 60 CM, 

CAPACIDADE 50 L, APLICACAO 

MACARRAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS ALCAS REFORCADAS E TIPO 

HOTEL. 

UN 9 R$234,00 R$2.106,00 

100 

416054 PLACA CORTE, MATERIAL 

POLIETILENO, COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR VERMELHA, 

ESPESSURA 1, 30 CM. 

UN 12 R$76,33 R$915,96 

101 

416161 PLACA CORTE, MATERIAL 

POLIETILENO, COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR VERDE, ESPESSURA 

1, 30 CM. 

UN 12 R$74,00 R$888,00 

102 

421432 EMBALAGEM PLASTICA, FORMA 

BOBINA, LARGURA 27 CM, ESPESSURA 0, 

40 MM, CAPACIDADE 15 KG, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS BAIXA 

DENSIDADE, BOBINA COM 1. 000 

UNIDADES. 

BB 20 R$178,58 R$3.571,60 

103 

421716 PANELA PRESSAO, MATERIAL 

ALUMINIO POLIDO, CAPACIDADE 7 L, 

SISTEMA SEGURANCA VALVULA 

SEGURANCA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA COM SISTEMA DE 

UN 17 R$99,41 R$1.689,97 
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FECHAMENTO EXTERNO. 

104 

421724 PANELA PRESSAO, MATERIAL 

ALUMINIO POLIDO, CAPACIDADE 20 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA 

COM SISTEMA DE FECHAMENTO EXTERNO. 

UN 4 R$460,23 R$1.840,92 

105 

431353 ESPUMADEIRA, MATERIAL CORPO 

ACO INOXIDAVEL, MATERIAL CABO ACO 

INOXIDAVEL, TAMANHO 440 X 115 X 46, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS CABO COM 

FURO PASSANTE. 

UN 20 R$16,62 R$332,40 

106 

432383 PALITO, MATERIAL MADEIRA, 

COMPRIMENTO 10 CM, APLICACAO 

PICOLE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

CERTIFICACAO AMBIENTAL, TIPO PONTAS 

REDONDAS, EMBALAGEM COM 100 

UNIDADES. 

PT 16 R$4,13 R$66,08 

107 

437380 PRANCHA ALIMENTOS, MATERIAL 

POLIPROPILENO, COMPRIMENTO 33 CM, 

LARGURA 20 CM, ESPESSURA 8 MM, 

APLICACAO CORTE DE ALIMENTOS EM 

GERAL. 

UN 8 R$26,82 R$214,56 

108 

437563 PECAS ACESSORIOS 

ELETRODOMESTICOS, TIPO CONJUNTO 

REGISTRO E MANGUEIRA DE GAS DE 

COZINHA, APLICACAO UNIVERSAL. 

CJ 34 R$44,40 R$ 1.509,60 

109 

437871 GARFO MESA, MATERIAL CORPO 

ACO INOXIDAVEL, MATERIAL CABO ACO 

INOXIDAVEL, TIPO MESA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS LISO E 

POLIDO, COMPRIMENTO 19 CM, PACOTE 

COM 6 UNIDADES. 

PT 43 R$9,64 R$ 414,52 

110 

440728 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

PLASTICO RESISTENTE, COMPRIMENTO 26 

CM, LARGURA 17, 50 CM, ALTURA 8, 50  M, 

TRANSMITANCIA TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS, TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 2, 50 L. 

UN 20 R$11,90 R$238,00 

111 

440737 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

PLASTICO RESISTENTE, COMPRIMENTO 56, 

50 CM, LARGURA 38, 50 CM, ALTURA 20 

CM, TRANSMITANCIA TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS, TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

UN 60 R$37,72 R$2.263,20 
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CAPACIDADE 28 L. 

112 

440738 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

PLASTICO RESISTENTE, COMPRIMENTO 26 

CM, LARGURA 17, 50 CM, ALTURA 14, 50 

CM, TRANSMITANCIA TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS, TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 4, 50 L. 

UN 60 R$13,82 R$829,20 

113 

441335 FORMA, MATERIAL ALUMINIO 

REFORCADO, FORMATO RETANGULAR, 

LARGURA 34 CM, COMPRIMENTO 50 CM, 

ALTURA 7 CM, TIPO ASSADEIRA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 2 

ALCAS. 

UN 22 R$125,18 R$2.753,96 

114 

441357 UTENSILIO DOMESTICO, MATERIAL 

ALUMINIO, TIPO TRIPE SUPORTE COADOR 

CAFE, ALTURA 45 CM. 

UN 4 R$62,43 R$249,72 

115 

441668 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

PLASTICO, COMPRIMENTO 330 MM, 

LARGURA 218 MM, ALTURA 103 MM, 

TRANSMITANCIA TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TAMPA, TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 5 L. 

UN 30 R$15,76 R$472,80 

116 

442943 FRIGIDEIRA, MATERIAL ALUMINIO, 

TIPO FUNDA, DIAMETRO 50 CM, 

REVESTIMENTO ANTIADERENTE, 

APLICACAO COPA E COZINHA. 

UN 3 R$233,43 R$700,29 

117 

443734 BANDEJA DE ACO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, COMPRIMENTO 43 CM, 

LARGURA 29 CM, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS SEM ALCA. 

UN 7 R$58,84 R$ 411,88 

118 

443879 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO, FORMATO REDONDO, COR 

TRANSPARENTE, CAPACIDADE 3 L, 

TRANSMITANCIA TRANSPARENTE. 

UN 33 R$12,72 R$419,76 

119 

443880 COPO, MATERIAL POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE 1 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TIPO MEDIDOR. 

UN 33 R$12,34 R$407,22 

120 

443919 PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, COMPRIMENTO 28 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS BOJO 

COM DENTES NOS DOIS LADOS. 

UN 14 R$18,99 R$ 265,86 

121 444897 CAIXA PLASTICA, COMPRIMENTO UN 68 R$44,47 R$3.023,96 
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53 CM, LARGURA 32 CM, ALTURA 12 CM, 

APLICACAO ACONDICIONAMENTO 

ALIMENTOS, COR INCOLOR, 

TRANSMITANCIA TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS, CAPACIDADE 16 L. 

122 

444898 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

POLIPROPILENO, COMPRIMENTO 42, 50 

CM, LARGURA 34 CM, ALTURA 14, 50 CM, 

APLICACAO ACONDICIONAMENTO DE 

MEDICAMENTOS, COR AZUL, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TAMPA, TIPO EMPILHAVEL. 

UN 40 R$99,99 R$ 3.999,60 

123 

449374 PAPEL ALUMINIO, MATERIAL 

ALUMINIO, COMPRIMENTO 4 M, LARGURA 

30 CM, APRESENTACAO ROLO, 

APLICACAO USO DOMESTICO. 

RL 40 R$4,06 R$162,40 

124 

449834 AMASSADOR ALIMENTO, 

MATERIAL ALUMINIO FUNDIDO, TIPO 

MANUAL, APLICACAO BATATAS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMANHO 

MEDIO, COLUNAS, CESTO, EMBOLO EM 

ACO INOX. 

UN 17 R$12,99 R$220,83 

125 

452406 TOALHA MESA, MATERIAL 100 POR 

CENTO POLIESTER, FORMATO 

RETANGULAR, COMPRIMENTO 3, 50 M, 

LARGURA 1, 80 M, COR BRANCA. 

UN 21 R$42,89 R$900,69 

126 

453469 JARRA, MATERIAL VIDRO, 

CAPACIDADE 4, 2 L, MODELO COM TAMPA, 

APLICACAO AGUA, SUCO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TORNEIRA CROMADA. 

UN 12 R$39,00 R$ 468,00 

127 

3730 BANDEJA DE ACO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, COMPRIMENTO 47 CM, 

LARGURA 27 CM, APLICACAO SERVIR 

REFEICOES, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM ALCA. 

UN 10 R$81,62 R$816,20 

128 

455066 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

PLASTICO RESISTENTE, COMPRIMENTO 

450 MM, LARGURA 320 MM, ALTURA 280 

MM, TRANSMITANCIA TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS, TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 29 L. 

UN 48 R$40,00 R$1.920,00 
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129 

455599 UTENSILIO DOMESTICO, MATERIAL 

SILICONE, TIPO PINCEL, COMPRIMENTO 23 

CM, APLICACAO LABORATORIOS 

DE COZINHA EXPERIMENTAL. 

UN 14 R$17,70 R$247,80 

130 

455619 GARRAFA TERMICA, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, CAPACIDADE 1 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS SISTEMA 

SERVE A JATO. 

UN 15 R$72,00 R$ 1.080,00 

131 

457101 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

POLIESTIRENO, APLICACAO TRANSPORTE 

DE AMOSTRAS LABORATORIAIS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TERMOMETRO DIGITAL, SEPARADOR 

INTERNO EM POLIURETANO, TIPO 

TERMICA, CAPACIDADE 5 L, MODELO COM 

ALCA E TAMPA. 

UN 3 R$179,99 R$539,97 

132 

459485 TOALHA BANHO, MATERIAL 100 

POR CENTO ALGODAO, MEDIDAS 

MINIMAS C X L 1,40 X 0,70 M, COR COM 

COR. 

UN 330 R$32,76 R$10.810,80 

133 

459967 FORMA, MATERIAL ALUMINIO, 

TAMANHO GRANDE, FORMATO 

RETANGULAR, LARGURA 32 CM, 

COMPRIMENTO 42 CM, ALTURA 5 CM, 

APLICACAO BOLO. 

UN 26 R$48,60 R$1.263,60 

134 

463117 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

PLASTICO, COMPRIMENTO 29, 5 CM, 

LARGURA 22, 70 CM, ALTURA 32 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS, TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 14, 50 L. 

UN 53 R$33,95 R$1.799,35 

135 

463118 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

PLASTICO, COMPRIMENTO 24, 5 CM, 

LARGURA 22 CM, ALTURA 32 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA E 

TRAVAS, TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 7, 50 L. 

UN 53 R$29,97 R$1.588,41 

136 

464896 PEGADOR ALIMENTO, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, COMPRIMENTO 28 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS PEGADOR 

DE SALADA. 

UN 24 R$15,20 R$364,80 

137 

465672 ESCORREDOR LOUCA, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, CAPACIDADE 60 

PRATOS, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

UN 21 R$390,49 R$8.200,29 
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PECA UNICA, COM TRES PLANOS, 

DIMENSOES 52 X 30 X 74 CM. 

138 

465888 PICADOR LEGUMES, MATERIAL 

ALUMINIO, TIPO MANUAL, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS LAMINA E 

ALAVANCA, CUBO DE PLACA 10 MM. 

UN 21 R$93,82 R$1.970,22 

139 

467122 COLHER, MATERIAL CORPO 

SILICONE, MATERIAL CABO PLASTICO, 

APLICACAO REFEICAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS CABO LONGO, 

COMPRIMENTO CERCA 15 CM. 

UN 150 R$3,71 R$556,50 

140 

468712 CAIXA TERMICA, MATERIAL 

POLIURETANO, CAPACIDADE 26 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TERMOMETRO DIGITAL, 51 X 27 X 32, 5 

CM. 

UN 8 R$354,97 R$ 2.839,76 

141 

472773 CAIXA TERMICA, MATERIAL 

POLIURETANO, CAPACIDADE 5 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM ALCA, 

TAMPA ARTICULADA, TERMOMETRO, 

APLICACAO TRANSPORTE DE VACINA. 

UN 16 R$126,09 R$2.017,44 

142 

483030 XICARA, MATERIAL VIDRO, TIPO 

CHA, COR INCOLOR, CAPACIDADE 200 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

PIRES. 

UN 20 R$15,47 R$309,40 

143 

486372 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

PLASTICO TRANSPARENTE, FORMATO 

REDONDO, COR INCOLOR, CAPACIDADE 2 

L. 

UN 25 R$11,96 R$299,00 

144 

602353 BORRACHA VEDACAO, MATERIAL 

SILICONE, APLICACAO PERFIL PARA 

PANELA DE PRESSAO INDUSTRIAL, 

LARGURA 30 MM, ALTURA 30 MM. 

UN 15 R$49,20 R$738,00 

145 

602989 ISQUEIRO PORTATIL, TAMANHO 

PADRAO GRANDE, COMPRIMENTO 8 CM, 

COR VARIADA. 

UN 90 R$4,75 R$427,50 

146 

603662 AFIADOR MANUAL OU ELETRICO, 

MATERIAL CORPO METAL DURO, TIPO 

COM ESTRIAS, COMPRIMENTO CORPO 

128 MM, MATERIAL CABO PLASTICO, 

ALTURA 5 MM, LARGURA 15 MM, 

APLICACAO FACAS, LAMINAS, BROCAS E 

TESOURAS. 

UN 14 R$280,50 R$3.927,00 

147 605626 UTENSILIO DOMESTICO, MATERIAL UN 1 R$58,00 R$58,00 
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ACO INOX, VIDRO, PP, TIPO PORTA 

TEMPERO CONDIMENTOS, ALTURA 18, 7 

CM, DIAMETRO 15, 7 CM, APLICACAO 

MESA, CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

BASE GIRATORIA, TAMPA COM 3 FUROS, 

CAPACIDADE CADA POTE 120 ML. 

148 

608460 BANDEJA, MATERIAL ISOPOR, 

DIMENSOES 120 X 155 X 25 MM, 

APLICACAO ARMAZENAMENTO DE 

ALIMENTOS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS BRANCA, CAPACIDADE 500 G, 

FARDO COM 400 UNIDADES. 

FD 5 R$40,99 R$204,95 

149 

609934 PANELA, MATERIAL FERRO 

FUNDIDO, CAPACIDADE 5, 6 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS CACAROLA 

E FRIGIDEIRA. 

UN 14 R$244,50 R$3.423,00 

150 

609965 JOGO DE UTENSILIO DE COZINHA, 

MATERIAL PLASTICO E METAL, 

APRESENTACAO CONJUNTO COM 3 PECAS, 

COMPONENTES ESPATULA ALISADORA 

PARA BOLO RETA, CURVA, CURVA COM 

PONTA. 

JG 1 R$23,61 R$23,61 

151 

611369 EMBALAGEM PLASTICA, FORMA 

SACO, LARGURA 35 CM, ALTURA 45 CM, 

MATERIAL POLIESTIRENO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS PRE 

PICOTADO, BOBINA COM 5 QUILOS. 

BB 30 R$57,21 R$1.716,30 

152 

615176 PROCESSADOR ALIMENTOS 

MATERIAL CORPO ACRILICO MATERIAL 

TAMPA ACRILICO FUNCAO DISCO MIXER 

TRITURADOR CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS 3 LAMINAS EM ACO INOX TIPO 

ACIONAMENTO MANUAL CAPACIDADE 

500 ML. 

UN 25 R$18,44 R$461,00 

153 

616103 JOGO DE UTENSILIO DE COZINHA, 

MATERIAL SILICONE, APRESENTACAO 

CONJUNTO COM 4 PECAS, COMPONENTES 

CONCHA, COLHER, ESCUMADEIRA, 

ESPATULA. 

JG 4 R$38,15 R$152,60 

154 

616121 FACA, MATERIAL LAMINA ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL CABO PLASTICO, 

TAMANHO VARIADO, APLICACAO 

CARNES, LEGUMES, FRUTAS, DESOSSA, 

PAO, TIPO COZINHA, APRESENTACAO 

PT 28 R$95,44 R$2.672,32 
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JOGO COM 09 UNIDADES. 

155 

616123 FORMA, MATERIAL ALUMINIO, 

TAMANHO GRANDE, FORMATO REDONDA, 

APLICACAO PIZZA, DIAMETRO 35 CM, TIPO 

ANTIADERENTE. 

UN 14 R$23,41 R$ 327,74 

156 

616480 POTE ALIMENTOS, MATERIAL 

VIDRO, CAPACIDADE 1, 3 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS TAMPA 

HERMETICA, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE ALIMENTOS. 

UN 22 R$37,38 R$ 822,36 

157 

616933 BATEDOR MANUAL, MATERIAL 

SILICONE, APLICACAO COZINHA, 

COMPRIMENTO 31 CM, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS CABO EM POLIPROPILENO. 

UN 2 R$37,50 R$75,00 

158 

618274 COADOR DESCARTAVEL CAFE, 

MATERIAL PAPEL, TAMANHO 103, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COSTURA 

DUPLA, CAIXA COM 30 UNIDADES. 

CX 75 R$3,80 R$ 285,00 

159 

18307 COADOR CAFE, MATERIAL 100 POR 

CENTO ALGODAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMANHO 8. 

UN 39 R$17,20 R$670,80 

160 

619802 CANECA, MATERIAL ALUMINIO, 

CAPACIDADE 2 L, USO COPA E COZINHA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS FERVEDOR. 

Un 39 R$24,46 R$ 953,94 

161 

623403 PENEIRA COZINHA, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, DIAMETRO 14, 18 E 20 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS CONJUNTO 

COM 03 UNIDADES. 

CJ 12 R$23,00 R$276,00 

162 

623404 COLHER, MATERIAL CORPO 

POLIPROPILENO, MATERIAL CABO 

POLIPROPILENO, APLICACAO PREPARO DE 

ALIMENTOS, COMPRIMENTO 30, 4 CM. 

UN 12 R$20,73 R$248,76 

163 

623405 COLHER, MATERIAL CORPO 

POLIPROPILENO, MATERIAL CABO 

POLIPROPILENO, APLICACAO PREPARO DE 

ALIMENTOS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS CABO LONGO, 

COMPRIMENTO 59 CM. 

UN 12 R$28,10 R$337,20 

164 

623406 FORMA, MATERIAL ACO 

CARBONO, FORMATO REDONDA, 

APLICACAO USO CULINARIO, DIAMETRO 

26 CM, CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FUNDO REMOVIVEL. 

UN 10 R$32,75 R$327,50 

165 624469 EMBALAGEM PLASTICA, FORMA PT 10 R$57,41 R$574,10 
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SACO, LARGURA 75 CM, ALTURA 100 CM, 

MATERIAL POLIETILENO, APLICACAO 

ARMAZENAMENTO DE ALIMENTOS, COR 

BRANCO LEITOSO, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

166 

630193 GARRAFA TERMICA, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, CAPACIDADE 6 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM 

TORNEIRA, PES RETRATEIS E ALCA 

ARTICULADA. 

UN 3 R$182,18 R$546,54 

167 

636156 CAIXA PLASTICA, MATERIAL 

POLIPROPILENO, APLICACAO 

ORGANIZADOR MATERIAIS, COR 

TRANSPARENTE, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS FECHAMENTO COM TRAVA, 

TIPO COM TAMPA, CAPACIDADE 56 L. 

UN 20 R$60,30 R$1.206,00 

168 

637718 FORMA PAPEL, TIPO PAPEL 

OFFSET, COR VARIADA, TAMANHO 2, 5 X 3, 

2 X 3, 2 CM, APLICACA: 

ACONDICIONAMENTO DE DOCE, PACOTE 

100 UNIDADES. 

PT 10 R$2,19 R$21,90 

169 

COPO PARA BEBE, COPO DE 

TREINAMENTO PARA BEBE COM 

CAPACIDADE DE 300 ML. TAMPA COM 

FECHAMENTO HERMETICO, 

ANTIVAZAMENTO, BICO DE SILICONE E 

COM DUAS ALCAS ADEQUADAS A MAO DO 

BEBE. PRODUTO LIVRE DE BPA. SEGUIR OS 

REQUISITOS TOXICOLOGICOS E FISICOS DA 

NBR 13793. ISENTA DE BISFENOL A BPA. 

RESISTENCIA COMPROVADA TERMICA A 

FERVURA. 

UN 100 R$41,40 R$ 4.140,00 

170 

FILTRO PERMANENTE PARA CAFE 103, 

MATERIAL DA MALHA POLIMERO, 

DIAMETRO DO FILTRO INTERNO 15 CM, 

ALTURA 15 CM, MATERIAL DA ESTRUTURA 

PLASTICO, CONFECCIONADO EM TELA DE 

ALTA RESISTENCIA. 

UN 50 R$28,96 R$1.448,00 

171 

KIT FORMA PARA OVOS DE PASCOA. 

FORMAS PARA OVO DE PASCOA COM TRES 

PARTES BASE RIGIDA EM PET, SILICONE 

FLEXIVEL E TAMPA. OVOS DE 100GR, 

MINIMO 05 CAVIDADES POR FORMA. 

KT 20 R$19,09 R$ 381,80 

172 KIT FORMA PARA OVOS DE PASCOA. KT 20 R$12,80 R$256,00 
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FORMAS PARA OVO DE PASCOA COM TRES 

PARTES BASE RIGIDA EM PET, SILICONE 

FLEXIVEL E TAMPA. OVOS DE 50GR, 

MINIMO 05 CAVIDADES POR FORMA. 

173 

LENCOL PARA CAMA, TAMANHOS 

COMPRIMENTO 125 CM, LARGURA: 60 

CM, APLICACAO LENCOL PROTETOR E DE 

CONFORTO TERMICO, CONFECCIONADO 

SOB MEDIDA PARA USO EM CAMINHA 

INFANTIL EMPILHAVEL. COMPOSICAO 

DO TECIDO MALHA DE ALTA QUALIDADE, 

COMPOSTA POR 67 POR CENTO DE 

POLIESTER E 33 POR CENTO DE VISCOSE, 

(MALHA PV MALHA FRIA. GRAMATURA 

MINIMA DE 180 GM2, GARANTINDO 

EXCELENTE DENSIDADE, DURABILIDADE E 

RESISTENCIA A LAVAGENS INDUSTRIAIS E 

CONTINUAS. TRATAMENTO DO TECIDO 

ACABAMENTO ANTIPILLING DE FABRICA, 

TECNOLOGIA QUE EVITA A FORMACAO DE 

BOLINHAS E DESGASTES SUPERFICIAIS 

COM O USO E FRICCAO. SISTEMA DE 

FIXACAO DOTADO DE FITAS EM MALHA 

COMPOSTA POR 67 POR CENTO DE 

POLIESTER E 33 POR CENTO DE VISCOSE, 

MALHA PV MALHA FRIA, DE ALTA 

RESISTENCIA COSTURADAS FIRMEMENTE 

EM SUAS EXTREMIDADES, QUATRO 

CANTOS, PROJETADAS ESPECIFICAMENTE 

PARA ENVOLVER E PRENDER O LENCOL 

NOS PES OU CANTOS DA ESTRUTURA DA 

CAMINHA EMPILHAVEL, GARANTINDO 

QUE O LENCOL PERMANECA TENSIONADO 

E NAO SE SOLTE DURANTE O USO PELAS 

CRIANCAS. 

UN 250 R$33,98 R$8.495,00 

 

1.1. O valor máximo aceitável é de R$ 250.250,87 (duzentos e cinquenta mil, duzentos e cinquenta reais e 

oitenta e sete centavos). 

1.2. O item objeto deste Termo de Referência é caracterizado como comum, conforme constante no Decreto 

Municipal nº 5.826, de 27 de setembro de 2023 e justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, cuja 

descrição da solução como um todo restou demonstrada para a presente necessidade. 

1.3. A pesquisa de preços encontra-se anexa ao presente Termo de Referência.  

1.4. O prazo de vigência do registro de preços é de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata de registro 

de preços. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 41, II do Decreto Municipal 

nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 021/2026, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 41, §1º, I do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 

2023)  

3.1. A contratação de utensílios de cozinha, cama, mesa e banho visa atender às necessidades permanentes 

das Secretarias Municipais de Administração, Desenvolvimento Social, Educação, Esporte, Cultura e Lazer e 

Saúde, garantindo a adequada execução das atividades administrativas, indispensáveis para assegurar 

condições adequadas de funcionamento das unidades públicas, contribuindo para a qualidade dos serviços 

prestados, para a segurança dos usuários e servidores e para a conservação dos ambientes institucionais. 

3.2. A Secretaria Municipal de Administração necessita desses materiais para suprir as demandas dos diversos 

prédios administrativos, copas e cozinhas de apoio, bem como para reposição de utensílios e itens de cama, 

mesa e banho utilizados em eventos institucionais, alojamentos temporários e demais atividades 

administrativas que demandem esses materiais. 

3.3. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social utiliza utensílios de cozinha, cama, mesa e banho nas 

atividades desenvolvidas pelos equipamentos da assistência social, especialmente em unidades como o CRAS, 

serviços de convivência e fortalecimento de vínculos e demais programas socioassistenciais. Esses materiais 

são essenciais para o preparo e a oferta de refeições, realização de oficinas, acolhimento de famílias e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade e para garantir ambientes adequados, seguros e confortáveis aos 

usuários dos serviços. 

3.4. A Secretaria Municipal de Educação demanda esses materiais para atender às escolas e centros de 

educação infantil, onde são utilizados diariamente no preparo e na distribuição da alimentação escolar, bem 

como na organização dos refeitórios, cozinhas e demais espaços de apoio. Os itens de cama, mesa e banho 

também são necessários para atender especialmente as unidades de educação infantil, proporcionando 

condições adequadas de higiene, conforto e bem-estar às crianças durante as atividades pedagógicas e os 

períodos de descanso. 

3.5. A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer necessita desses materiais para atender ginásios, 

centros esportivos, espaços culturais e demais locais destinados à realização de eventos, treinamentos, 

competições e atividades recreativas. Os utensílios de cozinha são utilizados no apoio às ações promovidas 

pela Secretaria, enquanto os itens de cama, mesa e banho auxiliam na organização de eventos, alojamentos 

temporários de delegações esportivas, quando necessários, e demais atividades desenvolvidas pelo município.  

3.6. A Secretaria Municipal de Saúde utiliza utensílios de cozinha, cama, mesa e banho nas unidades de saúde, 

especialmente em locais destinados ao preparo de refeições e lanches para pacientes e equipes, bem como 

para garantir condições adequadas de higiene, conforto e atendimento aos usuários dos serviços de saúde. 

Toalhas, lençóis, cobertores, travesseiros e demais itens dessa natureza são indispensáveis para o 

atendimento humanizado, a acomodação de pacientes em observação e o adequado funcionamento das 

unidades de saúde. 

3.7. Dessa forma, a contratação desses materiais mostra-se necessária para assegurar a continuidade dos 

serviços públicos, manter a infraestrutura adequada das unidades municipais, promover melhores condições 

de trabalho aos servidores e garantir conforto, higiene, segurança e qualidade no atendimento prestado à 
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população, observando os princípios da eficiência, economicidade e interesse público previsto na Lei 

14.133/2021. 

3.8. Os quantitativos foram estimados com base nas aquisições das Secretarias nos últimos 12 meses. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. Prazo e local de entrega (art. 41, V do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

4.1.1. O prazo de entrega dos objetos será de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de 

empenho, em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no seguinte endereço: 

Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Monte Belo, localizado na Rua Sete de Maio, nº 600 – Centro, 

CEP 37.115-000, dentro do horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h às 16h. 

 

4.2. Recebimento (art. 41, I, c do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

4.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.2.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos ou de acordo com a 

necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

4.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta entrega dos bens. 

4.2.5. O aceite do objeto pelo setor competente, não exclui a responsabilidade da contratada por vícios de 

qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência, verificadas posteriormente. 

4.2.6. Não será definitivamente recebido e consequentemente será colocado à disposição da contratada, o 

objeto que não for compatível com as características exigidas neste Termo de Referência, ou ainda, que 

apresente qualquer avaria e/ou defeito.  

4.2.7. A contratada arcará com todos os custos referentes ao fornecimento, inclusive o transporte dos 

objetos até as dependências da contratante. 

4.2.8. Deverão ser respeitadas as restrições de horários de atendimento da contratante.  

4.2.9. No momento da entrega deverá ser apresentado o documento fiscal com a quantidade constante na 

autorização de compra, a qual deverá ser conferida pelo fiscal contratual. 

4.2.10. Não serão aceitos materiais quebrados, furados, vazando, amassados, ou com qualquer outra avaria 

causada por produção defeituosa, mau acondicionamento dos itens ou qualquer outra razão, devendo a 

contratada substituir os itens avariados. 

 

4.3. Preposto  

4.3.1. A contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início da entrega, indicando 

no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 41, IV do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

5.1. A contratada deverá entregar os bens nas quantidades e especificações exigidas e conforme apresentado 

na proposta, salvo se obtiver por escrito prévia anuência da contratante para alteração nas condições do 

fornecimento. 

5.2. Os bens deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às 

demais legislações pertinentes de acordo com a categoria a que pertence, podendo a unidade requisitante 

solicitar a qualquer tempo documentos, informações e ou demonstrações referentes ao objeto. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO (art. 122, § 2º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021) 

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 41, VI do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 

2023) 

7.1. A ata de registro de preços e eventual contrato que dela derive deverão ser executados fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento equivalente, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias, mediante simples apostila. 

7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 41, VI do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

8.1. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do objeto, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos bens, devendo intervir para requerer à contratada a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da entrega dos bens em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas 

no ato convocatório. 

8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

 

9. DO PAGAMENTO (art. 41, VII do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

9.1. Prazo de pagamento  

9.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, que dependerá do recebimento da nota fiscal. 

9.1.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, sob 

pena de serem retidos os pagamentos. 

9.1.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao PNCP para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.1.4. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado. 

9.1.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.1.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

9.2. Forma de pagamento 

9.2.1. O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

9.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 41, I, a do Decreto Municipal nº 5.822 

de 27 de setembro de 2023) 

10.1. Nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 

(um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, a partir do saldo remanescente, desde que comprovado 

o preço vantajoso para a Administração. 

10.2. Poderá ser gerado contrato a partir de saldo remanescente da Ata de Registro de Preços, sendo que o 

mesmo terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições contidas na Ata de Registro de 

Preços originária. 

10.3. As contratações de serviços e fornecimentos contínuos, conforme art. 107 Lei Federal nº 14.133/2021 

poderão ser prorrogadas sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja interesse da 

Administração e comprovada a vantajosidade. 

 

11. REAJUSTE (art. 132 do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 
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11.2. Em caso de prorrogação do contrato, será reajustada a contratação aplicando-se o INPC - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE pelo período acumulado. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 41, VIII do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 

de setembro de 2023) 

12.1. A modalidade de licitação adotada será a de pregão eletrônico, utilizando o sistema de lances aberto-

fechado e, terá como critério de julgamento o menor preço.   

12.2. Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar: 

12.2.1. O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU;  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

 

b) Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc 

 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf 

 

d) Cadastro Nacional de Condenações civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 

 

12.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

12.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

12.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

12.6. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, relativos aos níveis: 

 

Nível I – Credenciamento: 

• Inscrição Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

• CPF do(s) dirigente(es), sócio(s). 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
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Nível II – Habilitação Jurídica: 

•  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus 

administradores: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar documentos de habilitação 

equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

• Dados do(s) dirigente(es), sócio(s): cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

Nível III - Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista: 

• Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa; 

• Comprovante de Regularidade do FGTS: 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de 

apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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• Comprovante de Regularidade perante a Justiça do Trabalho: 

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 

Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: 

•  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade 

Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.  

•  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.8. As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para 

efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 

2015.  

12.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da 

Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

12.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para efeito de contratação (emissão de 

empenho) ou revogar a licitação. 

 

Nível V - Qualificação Técnica: 

• Não se aplica. 

 

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira: 

• Comprovante de Regularidade de Pedido de Falência e Concordata expedida pelo Cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 

• Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) 

da sede ou domicílio da licitante, sendo que esta somente é exigível quando a certidão negativa de Falência 

da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos. 

• Certidão Negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física (se admitida a sua participação na licitação) ou de sociedade simples;  

• Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, nos valores 
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indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ----------------------------------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = ----------------------------------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 

• Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá apresentar 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, exigíveis e 

apresentados na forma da lei, salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, 

hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro.  

• As microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores individuais, optantes pelo regime 

tributário Simples Nacional, poderão apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis, Declaração do Imposto de Renda da pessoa jurídica, referente aos últimos 2 (dois) anos, salvo 

quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-

se-ão ao último ano. A declaração de imposto de renda de pessoa jurídica deverá trazer a assinatura do 

contador da empresa, a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de 

Contabilidade.  

• Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e estar 

devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC.  

• As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 65, §1º, 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

• Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três) meses da data da 

sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).  

• O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante.  

• Para fins de habilitação econômico-financeira, será aceito, até o último dia útil do mês de junho de cada 

exercício, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social exigível, desde que 

ainda não expirado o prazo legal para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao Sistema Público 

de Escrituração Digital (SPED). 

• A partir do primeiro dia útil de julho de cada exercício, será obrigatória a apresentação do Balanço 

Patrimonial e das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social imediatamente anterior, 

regularmente encerrado e exigível na forma da legislação. 
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• A presente disposição observa o prazo previsto no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 18 de 

janeiro de 2021, com redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.142, de 26 de maio de 2023, segundo 

o qual a Escrituração Contábil Digital (ECD) deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED) até o último dia útil do mês de junho do ano subsequente ao exercício social a que se refere a 

escrituração. 

• Para fins de habilitação econômico-financeira, será aceito, até o último dia útil do mês de junho de cada 

exercício, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social exigível, desde que 

ainda não expirado o prazo legal para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao Sistema Público 

de Escrituração Digital (SPED). 

• A partir do primeiro dia útil de julho de cada exercício, será obrigatória a apresentação do Balanço 

Patrimonial e das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social imediatamente anterior, 

regularmente encerrado e exigível na forma da legislação. 

• A presente disposição observa o prazo previsto no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 18 de 

janeiro de 2021, com redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.142, de 26 de maio de 2023, segundo 

o qual a Escrituração Contábil Digital (ECD) deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED) até o último dia útil do mês de junho do ano subsequente ao exercício social a que se refere a 

escrituração. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 41, IX do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de 

setembro de 2023) 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 250.250,87 (duzentos e cinquenta mil, duzentos e 

cinquenta reais e oitenta e sete centavos). conforme custos unitários apostos em anexo. 

 
13.2. A estimativa de custo foi realizada através da média dos valores consultados no portal Compras.gov.br; nas 

Atas de Registro de Preços da Prefeitura Municipal de Nova Era/MG, Prefeitura Municipal de Guaranésia/MG, 

Prefeitura Municipal de Virginópolis/MG, Prefeitura Municipal de Crucilândia/MG, Prefeitura Muncipal de Feira 

Nova/PE, Prefeitura Municipal de São Sebastião do Alto/RJ, Prefeitura Municipal de Gonzaga/MG; e inda, nos sites 

especalizados Radar (https://www.comercialradar.com.br/), CNPJ 07.736.547/0001-07, Magalu 

(https://www.magazineluiza.com.br/), CNPJ 47.960.950/1088-36, Panan (47.960.950/1088-36), CNPJ 

15.448.996/0001-70, Nova Mesa (https://www.novamesa.com.br/), CNPJ 3.407.763/0001-57, EmbalaFox 

(https://www.embalafoz.com/), CNPJ 26.434.572/0001-72, Plastimpel (https://www.plastimpel.com.br/), CNPJ 

78.992.021/0001-28, Emar (https://grupo.emar.com.br/), CNPJ 52.107.364/0001-79, Lojas Tobias 

(https://www.lojastobias.com.br/), CNPJ 81.165.938/0002-44, Amazon (https://www.amazon.com.br/), CNPJ 

15.436.940/0001-03, Leve Mais Utilidades (https://www.levemaisutilidades.com.br/), CNPJ 12.619.006/0001-20, 

Original Embalagens e Descartáveis (https://www.embalagensoriginal.com.br/), CNPJ 08.684.260/0001-35, 

Chocobraz Embalagens (https://www.chocobrazembalagens.com.br/), CNPJ 12.812.808/0001-52, Tamarozzi 

(https://loja.tamarozziembalagens.com.br/), CNPJ 08.637.193/0001-06, Wbuy (https://www.upah.com.br/), CNPJ 

19.803.282/0001-93, Barra Doce (https://www.barradoce.com.br/), CNPJ 40.066.704/0001-81, Artlimp 

(https://www.artlimpbrasil.com.br/), CNPJ 13.186.075/0001-50, Digitisul Tecnologia e Suprimentos 

(https://www.digitusul.com.br/), CNPJ 01.004.788/0001-77, Oceano B2B (https://www.oceanob2b.com/), CNPJ 

03.746.938/0015-49, Plasvale (https://www.lojaplasvale.com.br/), CNPJ 76.825.454/0001-63, Petekinha 

(https://www.petekinha.com.br/), CNPJ 39.684.211/0001-26, Leroy Merlim (https://www.leroymerlin.com.br/), 

CNPJ 01.438.784/0001-05, Conforto Baby (https://confortobaby.com.br/), CNPJ 24.996.095/0001-03, Lupel 

(https://www.lupel.com.br/), CNPJ 01.807.180/0001-80, Kalunga (https://www.kalunga.com.br/), CNPJ 

43.283.811/0001-50, Panorama (https://www.panoramahomecenter.com.br/), Americanas 
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(https://www.americanas.com.br/), CNPJ 00.776.574/0006-60, Fábrica 12 (https://www.fabrica12.com.br/), CNPJ 

60.643.988/0001-39, JN Fraldas (https://www.jnfraldas.com.br/), CNPJ 10.290.457/0001-31, SS Embalagens 

(https://www.ssembalagens.com.br/), CNPJ  14.253.302/0001-86, Zacheu (https://www.zacheu.com.br/), CNPJ 

07.887.400/0001-00, R Plast Rib Embalagens (https://www.plastrib.com.br/), CNPJ 30.850.562/0001-95, Embaleme 

(https://www.embaleme.com.br/), CNPJ 00.458.459/0001-33, Zaffari (https://www.zaffari.com.br/), CNPJ 

93.015.006/0001-13, Casa & Vídeo (https://www.casaevideo.com.br/), CNPJ 11.114.284/0001-63, Flabom Têxtil 

(https://flabomtextil.com.br/), CNPJ 06.224.036/0001-35, Gastronomia & Decoração 

(https://www.gastronomiaedecoracao.com.br/), CNPJ 15.036.750/0001-90, Thais Enxovais 

(https://www.thaisenxovais.com.br/), CNPJ 24.287.376/0001-97, Roder (https://www.roderplasticos.com.br/), 

CNPJ 10.661.568/0001-07, Clavi Shop (https://www.clavishop.com.br/), CNPJ 35.739.619/0001-05, TK Shopping 

(https://www.tkshopping.com.br/), CNPJ 51.654.778/0001-55, Azure (https://www.azureembalagens.com.br/), 

CNPJ 62.848.129/0001-01, Cobra Embalagens (https://loja.cobraembalagens.com.br/) CNPJ 02.949.470/0001-21, 

Casa e Com (https://www.casaecom.com.br/), CNPJ 76.825.454/0001-63, Bazar Setti 

(https://www.bazarsetti.com.br/), CNPJ 10.302.939/0001-64, NovaLimp (https://www.novalimp.com.br/), CNPJ 

04.681.311/0001-14, RealSC Embalagens (https://loja.realscembalagens.com.br/), CNPJ  24.188.130/0001-68, Web 

Continental (https://www.webcontinental.com.br/), CNPJ 08.584.116/0001-27, Tramontina 

(https://www.tramontina.com.br/), CNPJ  07.635.498/0008-84, Madeira Madeira 

(https://www.madeiramadeira.com.br/), CNPJ 10.490.181/0001-35, JPHETA (https://www.jpheta.com.br/), CNPJ 

45.205.659/0001-12, Coleman (https://www.colemanstore.com.br/), CNPJ 60.594.538/0009-50, Loja Tervac 

(https://www.lojatervac.com.br/) , CNPJ 42.840.861/0001-28. Ressalta-se que, para determinados itens, a cotação 

foi elaborada considerando o cálculo proporcional à quantidade efetivamente necessária para atender à demanda 

da Administração. 

 
13.3. Na formação da estimativa de preços, foram desconsiderados valores manifestamente inexequíveis, 

excessivamente elevados ou inconsistentes em relação às especificações do objeto, por não representarem 

adequadamente as condições praticadas no mercado e por poderem comprometer a confiabilidade da 

pesquisa. Tal procedimento teve por finalidade assegurar a obtenção de um valor estimado compatível com a 

realidade mercadológica, observando os princípios da razoabilidade, da economicidade e as disposições da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 41, X do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023) 

14.1. Por se tratar de sistema de registro de preços, se dispensa indicação da dotação orçamentária, 

conforme art. 41, d) inciso X, do Decreto Municipal nº 5.822/2023.  

14.1.1. Eventual dotação relativa à geração de contrato a partir de saldo remanescente da Ata de Registro de 

Preços originária será indicada no respectivo contrato, indicando a Lei Orçamentária que dispõe a autorização 

dos créditos correspondentes. 

 

15.  DAS SANÇÕES (art. 3º do Decreto Municipal nº 5.827 de 27 de setembro de 2023) 

15.1 São aplicáveis as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Monte Belo, pelo 

prazo de até 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

https://www.americanas.com.br/
https://www.fabrica12.com.br/
https://www.jnfraldas.com.br/
https://www.ssembalagens.com.br/
https://www.zacheu.com.br/
https://www.plastrib.com.br/
https://www.embaleme.com.br/
https://www.zaffari.com.br/
https://www.casaevideo.com.br/
https://flabomtextil.com.br/
https://www.gastronomiaedecoracao.com.br/
https://www.thaisenxovais.com.br/
https://www.roderplasticos.com.br/
https://www.clavishop.com.br/
https://www.tkshopping.com.br/
https://www.azureembalagens.com.br/
https://loja.cobraembalagens.com.br/
https://www.casaecom.com.br/
https://www.bazarsetti.com.br/
https://www.novalimp.com.br/
https://loja.realscembalagens.com.br/
https://www.webcontinental.com.br/
https://www.tramontina.com.br/
https://www.madeiramadeira.com.br/
https://www.jpheta.com.br/
https://www.colemanstore.com.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453 - CENTRO. 

FONE: (35) 3573 - 6800 

67 
 

 

15.2 As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 

15.3 A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 6º do Decreto 

Municipal Nº 5.827/2023: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e 

situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de 

natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais 

grave. 

 

15.4 A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com o art. 7º do 

Decreto Municipal Nº 5.827/2023: 

I - Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou 

execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias 

de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela 

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

 

II - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da 

contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços 

ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

 

III - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 

contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 

procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto 

ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela Administração Pública, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, 

tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 

 

IV - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da 
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contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações 

assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentos exigidos na 

legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial 

quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, 

bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas 

avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente 

regularizada; 

p) outras situações de natureza correlata. 

 

V - Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da 

contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 

tornem impróprio para o fim a que se destina; 

 

VI - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de 

Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou 

ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

15.5 Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal Nº 5.827/2023, a aplicação das multas não exclui a 

obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão contratante. 

 

15.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto Municipal Nº 

5.827/2023, será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e nos seguintes casos, 

quando: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 
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c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

15.7  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 12 do Decreto 

Municipal Nº 5.827/2023, será aplicada àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) outras situações de natureza correlata. 

 

15.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada. 

 

15.9 As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
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ANEXO II – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 

À Prefeitura Municipal de Monte Belo 

Aos cuidados do(a) Sr.(a) Pregoeiro(a) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

 

A empresa _, inscrita no CNPJ sob nº  , inscrição estadual nº   , estabelecida à 

Av./Rua                                 , nº         , Bairro                       , na cidade de ________, Telefone _  , 

com conta corrente pessoa jurídica nº ___________, agência __________ do Banco __________ vem pela 

presente apresentar em anexo, sua proposta de preços para a contratação de acordo com as exigências do 

Edital supracitado. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE  

DE MEDIDA 
QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

MARCA/ 
MODELO 

1 

220096 XICARA, MATERIAL 

VIDRO, TIPO CAFE, COR 

BRANCA, CAPACIDADE 80 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM PIRES. 

UN 52   

 

2 

221317 PALITO, MATERIAL 

MADEIRA, FORMATO ROLICO, 

COMPRIMENTO 6 CM, 

APLICACAO HIGIENE DENTAL, 

EMBALAGEM COM 100 

UNIDADES. 

CX 30   

 

3 

222366 PANELA PRESSAO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

CAPACIDADE 10 L, MATERIAL 

CABO BAQUELITE, SISTEMA 

SEGURANCA VALVULAS 

FUNCIONAMENTO, 

SEGURANCA E BORRACHA 

SEGURANCA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS REVESTIMENTO 

ANTIADERENTE. 

UN 9   

 

4 

222372 PRATO, MATERIAL 

VIDRO, APLICACAO REFEICAO, 

TAMANHO NAO APLICAVEL, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FUNDO, EMBALAGEM 6 

UNIDADES. 

CX 546   
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5 

222377 PRATO, MATERIAL 

ISOPOR, APLICACAO SERVIÇO 

INFORMAL, TAMANHO 

GRANDE, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS DESCARTAVEL, 

PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PT 47   

 

6 

222378 PRATO, MATERIAL 

ISOPOR, APLICACAO SERVICO 

INFORMAL, TAMANHO MEDIO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

DESCARTAVEL, PACOTE COM 

100 UNIDADES. 

PT 41   

 

7 

232826 PAPEL FILME, 

MATERIAL PVC CLORETO DE 

POLIVINILA, COMPRIMENTO 30 

M, LARGURA 29 CM, 

APRESENTACAO ROLO, 

APLICACAO DOMESTICA. 

RL 43   

 

8 

235786 COLHER DESCARTAVEL, 

MATERIAL PLASTICO, COR 

INCOLOR, APLICACAO 

REFEICAO, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PT 50   

 

9 

237543 EMBALAGEM 

PLASTICA, FORMA BOBINA, 

ALTURA 50 CM, MATERIAL 

PLASTICO, ESPESSURA 2 MM, 

APLICACAO EMBALAR CARNES, 

DEFUMADOS, EMBUTIDOS E 

QUEIJOS, COR TRANSPARENTE, 

BOBINA COM 1. 000 UNIDADES. 

BB 58   

 

10 

238455 GARRAFA TERMICA, 

MATERIAL PLASTICO, 

CAPACIDADE 5 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

SEM TORNEIRA COM TAMPA 

ROSQUEAVEL. 

UN 15   

 

11 

238805 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO, 

FORMATO RETANGULAR, COR 

AZUL, COR TAMPA AMARELA, 

ALTURA 21CM, LARGURA 20 

CM, CAPACIDADE 5 L. 

UN 17   

 

12 240321 COLHER MESA, UN 440    
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MATERIAL CORPO ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL CABO 

ACO INOXIDAVEL. 

13 

240382 PANO PRATO, 

MATERIAL ALGODAO, 

COMPRIMENTO 64 CM, 

LARGURA 44 CM, COR 

DIVERSAS ESTAMPADO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FELPUDO E ATOALHADO, 

PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PT 35   

 

14 

243160 EMBALAGEM 

PLASTICA, FORMA BOBINA, 

LARGURA 30 CM, ALTURA 40 

CM, MATERIAL PLASTICO, 

CAPACIDADE 5KG, APLICACAO 

EMBALAR ALIMENTOS, COR 

TRANSPARENTE, BOBINA COM 

5 QUILOS. 

BB 58   

 

15 

243503 FACA, MATERIAL 

LAMINA ACO INOXIDAVEL, 

MATERIAL CABO MADEIRA, 

COMPRIMENTO LAMINA 11 

CM, COMPRIMENTO CABO 10 

CM, LARGURA LAMINA 1, 5 CM, 

PACOTE COM 12 UNIDADES. 

PT 7   

 

16 

244285 COADOR CAFE, 

MATERIAL FLANELA, TAMANHO 

GRANDE, APLICACAO PARA 

BULE, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM CABO. 

UN 82   

 

17 

245084 EMBALAGEM 

PLASTICA, FORMA SACO, 

LARGURA 70 CM, ALTURA 100 

CM, MATERIAL POLIETILENO, 

CAPACIDADE 60 KG, APLICACAO 

ARMAZENAMENTO DE 

ALIMENTOS, COR BRANCA, 

PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PT 53   

 

18 

247444 SUPORTE FILTRO CAFE, 

MATERIAL PLASTICO, MODELO 

TRADICIONAL, COR MARROM, 

TAMANHO REFERENCIA N.103, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

UN 57   
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COM CORTAPINGOS. 

19 

248968 FORMA, MATERIAL 

ALUMINIO, FORMATO 

REDONDA, ALTURA 15 CM, 

APLICACAO USO CULINARIO, 

DIAMETRO 30CM, TIPO COM 

FURO CENTRAL. 

UN 9   

 

20 

249089 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO, 

FORMATO RETANGULAR, COR 

INCOLOR, ALTURA 12 CM, 

LARGURA 15 CM, CAPACIDADE 

3, 80 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM TAMPA, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE. 

UN 75   

 

21 

250721 GARRAFA TERMICA, 

MATERIAL POLIETILENO, 

CAPACIDADE 1 L, FORMATO 

CILINDRICO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS ALCA, TAMPA 

EXTERNA TIPO COPO E INTERNA 

DE ROSCA. 

UN 55   

 

22 

258123 PAPEL ALUMINIO, 

MATERIAL ALUMINIO, 

COMPRIMENTO 7, 50 M, 

LARGURA 45 CM, 

APRESENTACAO ROLO, 

APLICACAO ALIMENTACAO DE 

PESSOAL. 

RL 40   

 

23 

259375 CAIXA TALHERES, 

MATERIAL PLASTICO 

TRANSPARENTE, 

COMPRIMENTO 30 CM, 

LARGURA 20 CM, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

TALHERES, ALTURA 20 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM 3 GAVETAS. 

UN 23   

 

24 

261597 RALADOR ALIMENTO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

TIPO MANUAL, QUANTIDADE 

FACES 4, APLICACAO COZINHA. 

UN 15   

 

25 266131 CANECA, MATERIAL UN 15    
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ALUMINIO, CAPACIDADE 2,50 L, 

DIAMETRO 16 CM, ALTURA 13 

CM, USO COPA E COZINHA. 

26 

267705 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO 

TRANSPARENTE, FORMATO 

QUADRADO, COR 

TRANSPARENTE, COR TAMPA 

AZUL, ALTURA 6 CM, LARGURA 

10 CM, CAPACIDADE 500 ML. 

UN 40   

 

27 

267858 COPO, MATERIAL 

VIDRO, CAPACIDADE 300 ML, 

TIPO LONG DRINK, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

LISO, INCOLOR, TRANSPARENTE 

E CILINDRICO, TIPO USO 

LIQUIDOS, UTILIZACAO 

REUTILIZAVEL, ALTURA 12 CM, 

DIAMETRO BOCA 7 CM, CAIXA 

COM 6 UNIDADES. 

CX 18   

 

28 

270251 BULE, MATERIAL 

ALUMINIO, CAPACIDADE 1 L, 

FINALIDADE CAFE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

BOCA COM 9, 0CM DE 

DIAMETRO. 

UN 15   

 

29 

271371 SUPORTE, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, APLICACAO 

BOTIJAO DE GAS, DIAMETRO 27 

CM, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS RODIZIOS. 

UN 18   

 

30 

276686 ABRIDOR, TIPO 

MANUAL, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, USO GARRAFA, 

LATA. 

UN 18   

 

31 

278466 TALHER DESCARTAVEL, 

MATERIAL PLASTICO, TIPO 

GARFO, APLICACAO COPA E 

COZINHA, TAMANHO ADULTO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

DESCARTAVEL RESISTENTE, 

PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PT 65   

 

32 
279853 COLHER DESCARTAVEL, 

MATERIAL PLASTICO, COR 
PT 45   
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INCOLOR, APLICACAO 

SOBREMESA, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

33 

285840 SANDUICHEIRA, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

TENSAO 110 220 V, POTENCIA 

860 W, COR BRANCA, LARGURA 

430MM, ALTURA 200 MM, 

COMPRIMENTO 450MM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

AQUECIMENTO POR 

RESISTENCIAS, REVESTIDA EM 

TEFLON. 

UN 12   

 

34 

286079 BACIA, MATERIAL 

PLASTICO, TAMANHO MEDIO, 

DIAMETRO 45 CM, COR 

BRANCA. 

UN 25   

 

35 

286639 FRIGIDEIRA, MATERIAL 

TEFLON, TIPO RASA, DIAMETRO 

20 CM, REVESTIMENTO 

ANTIADERENTE, APLICACAO 

COPA E COZINHA. 

UN 23   

 

36 

298442 UTENSILIO 

DOMESTICO, MATERIAL 

ALTILENO, TIPO SOCADOR DE 

FEIJAO, COMPRIMENTO 80 CM. 

UN 20   

 

37 

299372 PANO PRATO, 

MATERIAL ALGODAO, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM ARREMATE, PACOTE COM 

10 UNIDADES. 

PT 54   

 

38 

299547 ESCORREDOR, 

MATERIAL ALUMINIO, 

APLICACAO ARROZ, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM ALCA, SEM PES, N. 50. 

UN 7   

 

39 

300083 PANELA PRESSAO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

CAPACIDADE 12 L, MATERIAL 

CABO BAQUELITE, SISTEMA 

SEGURANCA VALVULA 

FUNCIONAMENTO, 

UN 6   
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CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

REVESTIMENTO 

ANTIADERENTE. 

40 

300357 SACO, MATERIAL PAPEL 

MONO, TIPO USO 

ACONDICIONAMENTO 

HAMBURGUER, ALTURA 10 CM, 

LARGURA 11 CM, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

ALIMENTOS, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

GRAMATURA 30 GM2, PACOTE 

COM 100 UNIDADES. 

PT 55   

 

41 

303154 FORMA, MATERIAL 

ALUMINIO, TAMANHO 

GRANDE, FORMATO 

RETANGULAR, LARGURA 49 

CM, COMPRIMENTO 74 CM, 

ALTURA 6 CM, APLICACAO USO 

CULINARIO. 

UN 20   

 

42 

303155 FORMA, MATERIAL 

ALUMINIO, TAMANHO MEDIO, 

FORMATO RETANGULAR, 

LARGURA 43 CM, 

COMPRIMENTO 63CM, ALTURA 

6 CM, APLICACAO USO 

CULINARIO. 

UN 18   

 

43 

304380 FACA, MATERIAL 

LAMINA ACO INOXIDAVEL, 

MATERIAL CABO MADEIRA, 

TAMANHO 30 CM, APLICACAO 

CORTAR PAO, TIPO 

SERRILHADA. 

UN 35   

 

44 

304382 COADOR CAFE, 

MATERIAL POLIESTER, 

TAMANHO N. 103, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

REAPROVEITAVEL. 

UN 110   

 

45 

308462 GARRAFA TERMICA, 

MATERIAL POLIETILENO, 

CAPACIDADE 2 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

ALCA, TAMPA EXTERNA TIPO 

COPO E INTERNA DE ROSCA. 

UN 37   
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46 

311829 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO, 

CAPACIDADE 250 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

DESCARTAVEL, COM TAMPA, 

PLASTICO RESISTENTE, 

ATOXICO, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

ALIMENTOS. 

UN 60   

 

47 

312303 SUPORTE FILTRO CAFE, 

MATERIAL PLASTICO, MODELO 

TRADICIONAL, COR MARROM, 

TAMANHO REFERENCIA N.103. 

UN 20   

 

48 

318841 PALETE, MATERIAL 

POLIPROPILENO, 

COMPRIMENTO 120 CM, 

LARGURA 100 CM, ALTURA 15 

CM, COR PRETA, CAPACIDADE 

2. 000 KG. 

UN 56   

 

49 

320167 TALHER DESCARTAVEL, 

MATERIAL PLASTICO, TIPO 

GARFO, APLICACAO 

SOBREMESA, COR INCOLOR, 

PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PT 45   

 

50 

320866 CACAROLA, MATERIAL 

ALUMINIO REFORCADO, 

CAPACIDADE 3 L, ALTURA 10 

CM, ESPESSURA 2, 50 MM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA, CABO E SEM VIROLA, 

DIAMETRO 20 CM. 

UN 13   

 

51 

321629 COPO, MATERIAL 

VIDRO, CAPACIDADE 190 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

INCOLOR, APLICACAO AGUA, 

CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX 22   

 

52 

327629 DISPENSER PARA COPO 

PLASTICO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL 

EXTREMIDADE INOX, 

CAPACIDADE COPO 50 ML, 

DIAMETRO 55 MM, 

COMPRIMENTO 490 MM, 

CAPACIDADE 100 UN, 

UN 12   
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CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM PARAFUSOS PARA 

FIXACAO, SISTEMA DE 

REPOSICAO. 

53 

327630 DISPENSER PARA COPO 

PLASTICO, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, USO COPOS 

DESCARTAVEIS, CAPACIDADE 

COPO 200 ML, DIAMETRO 75 

MM, COMPRIMENTO 490 MM, 

CAPACIDADE 100 UN, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA REMOVIVEL E 

FIXADO COM PARAFUSO OU 

BUCHA. 

UN 36   

 

54 

332679 ESCORREDOR, 

MATERIAL ALUMINIO POLIDO, 

ALTURA 20 CM, DIAMETRO 30 

CM, APLICACAO ARROZ, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

ALCAS REFORCADAS. 

UN 5   

 

55 

333188 LEITEIRA, MATERIAL 

ACO INOXIDAVEL, CAPACIDADE 

2 L, FORMATO CILINDRICO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA E ALCA. 

UN 15   

 

56 

334559 PLACA CORTE, 

MATERIAL POLIETILENO, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR VERDE, 

ESPESSURA 1, 50 CM. 

UN 5   

 

57 

334561 PLACA CORTE, 

MATERIAL POLIETILENO, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR BRANCA, 

ESPESSURA 1, 50 CM. 

UN 12   

 

58 

334889 PLACA CORTE, 

MATERIAL POLIETILENO, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR 

AMARELA, ESPESSURA 1, 50 

CM. 

UN 12   

 

59 
339304 CONCHA, MATERIAL 

CORPO ALUMINIO, MATERIAL 
UN 31   
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CABO ALUMINIO, 

COMPRIMENTO CABO 50 CM, 

DIAMETRO 

APROXIMADAMENTE 15 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

CURVA NA PONTA DO CABO. 

60 

339435 CORTADOR, TIPO 

MANUAL, MATERIAL ALUMINIO 

FUNDIDO, APLICACAO 

LEGUMES CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS FACAS ACO INOX, 

PES E COLUNA TUBO ACO 5 POR 

8 POLEGADAS. 

UN 13   

 

61 

339710 COPO, MATERIAL 

PLASTICO RESISTENTE, 

CAPACIDADE 300 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

AZUL, CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX 2   

 

62 

339828 DESCASCADOR 

LEGUMES, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, ALTURA ATE 150 

MM, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS MANUAL, 

LARGURA 30 MM, MATERIAL 

CABO PLASTICO, ESPESSURA 

CABO 5 MM. 

UN 27   

 

63 

339863 CACAROLA, MATERIAL 

ALUMINIO, CAPACIDADE 38 L, 

ALTURA 50 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

2 ALCAS REFORCADAS E 

TAMPA, DIAMETRO 20 CM. 

UN 6   

 

64 

341327 FACA DESCARTAVEL, 

MATERIAL PLASTICO, 

APLICACAO REFEICAO, 

SOBREMESA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM SERRILHA, 

TAMANHO GRANDE, PACOTE 

COM 100 UNIDADES. 

PT 45   

 

65 

344681 PEGADOR ALIMENTO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

APLICACAO SERVIR MASSAS, 

TAMANHO MEDIO. 

UN 20   

 

66 355092 BACIA, MATERIAL UN 22    
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PLASTICO, CAPACIDADE 7 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA, FORMATO 

RETANGULAR, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO 

MICRO ONDAS. 

67 

355097 BACIA, MATERIAL 

PLASTICO, CAPACIDADE 5 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA, FORMATO 

REDONDA, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO 

MICRO ONDAS. 

UN 17   

 

68 

355098 BACIA, MATERIAL 

PLASTICO, CAPACIDADE 1 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA, FORMATO 

REDONDA, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO 

MICRO ONDAS. 

UN 4   

 

69 

355100 BACIA, MATERIAL 

PLASTICO, CAPACIDADE 3 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA, FORMATO 

REDONDA, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, APLICACAO 

MICRO ONDAS. 

UN 7   

 

70 

357200 FACA, MATERIAL 

LAMINA ACO INOXIDAVEL, 

MATERIAL CABO 

POLICARBONATO, TAMANHO 8 

POL, APLICACAO CORTAR 

ALIMENTOS, TIPO COZINHA, 

COR CABO BRANCA. 

UN 35   

 

71 

357409 DESCASCADOR 

LEGUMES, MATERIAL ACO 

INOXIDAVEL, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS MANUAL, 

APLICAÇAO COZINHA, 

MATERIAL CABO 

POLICARBONATO, COR CABO 

BRANCO. 

UN 22   

 

72 
364252 PANO PRATO, 

MATERIAL ALGODAO, 
PT 58   
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COMPRIMENTO 80 CM, 

LARGURA 50 CM, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM ARREMATE, PACOTE COM 

10 UNIDADES. 

73 

364463 PRATO, MATERIAL 

PLASTICO, APLICACAO 

REFEICAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS DESCARTAVEL, 

DIAMETRO 

15 CM, COR BRANCA, PACOTE 

COM 100 UNIDADES. 

PT 50   

 

74 

365570 EBULIDOR, 

COMPRIMENTO 37 CM, 

TENSAO ALIMENTACAO 127 V, 

POTENCIA 2. 000 W, MATERIAL 

ALUMINIO, APLICACAO 

AQUECIMENTO DE AGUA. 

UN 14   

 

75 

372045 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO, COR 

BRANCA, ALTURA 10 CM, 

LARGURA 25 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA HERMETICA, 

COMPRIMENTO 30 CM. 

UN 30   

 

76 

372142 TOALHA MESA, 

MATERIAL 100 POR CENTO 

ALGODAO, FORMATO 

RETANGULAR, COMPRIMENTO 

2, 50 M, LARGURA 1, 40 M, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COSTURA DUPLA, COR BRANCA. 

UN 25   

 

77 

372750 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL POLIPROPILENO, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 27 CM, ALTURA 25 

CM, APLICACAO ALIMENTOS, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA PRESSAO, TRAVAS 

LATERAIS, ALTA DENSIDADE. 

UN 42   

 

78 
372768 PRATO, MATERIAL 

PLASTICO, APLICACAO 
PT 55   
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REFEICAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS DESCARTAVEL, 

DIAMETRO 21 CM, COR 

BRANCA, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

79 

372970 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL POLIPROPILENO, 

COMPRIMENTO 564 MM, 

LARGURA 385 MM, ALTURA 201 

MM, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

HORTIFRUTIGRANJEIROS, COR 

BRANCA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA E TRAVAS. 

UN 10   

 

80 

373316 CAIXA TERMICA, 

MATERIAL POLIURETANO 

EXPANDIDO, DENSIDADE 35 

KGM3, CAPACIDADE 8 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA ARTICULADA, TRINCO 

EMBUTIDO, ALCA DUPLA, 

DRENO. 

UN 8   

 

81 

373317 CAIXA TERMICA, 

MATERIAL POLIURETANO 

EXPANDIDO, DENSIDADE 35 KG 

M3, CAPACIDADE 45 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA ARTICULADA, TRINCO 

EMBUTIDO, ALCA DUPLA, 

DRENO. 

UN 10   

 

82 

373324 CAIXA TERMICA, 

MATERIAL POLIURETANO 

EXPANDIDO, DENSIDADE 35 KG 

M3, CAPACIDADE 15 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA ARTICULADA, TRINCO 

EMBUTIDO, ALCA DUPLA, 

DRENO. 

UN 32   

 

83 

374882 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL POLIPROPILENO, 

FORMATO REDONDO, ALTURA 

83 MM, CAPACIDADE 500 G, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA, TRANSMITANCIA 

UN 46   
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TRANSPARENTE, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

ALIMENTOS, DIAMETRO BOCA 

101 MM. 

84 

375064 JARRA, MATERIAL 

VIDRO, CAPACIDADE 2 L, 

MODELO COM ALCA E TAMPA 

PLASTICA, APLICACAO AGUA, 

SUCO. 

UN 23   

 

85 

376292 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO, 

FORMATO REDONDO, 

CAPACIDADE 2 L, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE. 

UN 45   

 

86 

378181 CONJUNTO DE POTES, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

QUANTIDADE POTES 5 UN, 

CAPACIDADE INDIVIDUAL 2, 4 3, 

2 

4, 2 5, 4 6, 7 L, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

ALIMENTOS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS COM TAMPA EM 

ACO INOXIDAVEL REDONDO. 

CJ 17   

 

87 

384218 CACAROLA, MATERIAL 

ALUMINIO REFORCADO, 

CAPACIDADE 9, 8 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM 2 ALCAS E TAMPA. 

UN 10   

 

88 

392620 BANDEJA DE ACO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

COMPRIMENTO 37 CM, 

LARGURA 23 CM, APLICACAO 

SERVIR BEBIDAS. 

UN 8   

 

89 

393527 COPO DE VIDRO, 

CAPACIDADE 200 ML, 

DIAMETRO BOCA 64 MM, 

ALTURA 96 MM, COR 

TRANSPARENTE, TIPO USO 

AGUA, SUCO, REFRIGERANTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FUNDO REFORCADO COM NO 

MINIMO 15 MM, CAIXA COM 6 

CX 6   
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UNIDADES. 

90 

393858 COPO DE VIDRO, 

CAPACIDADE 300 ML, COR 

TRANSPARENTE, TIPO USO 

AGUA, SUCO, REFRIGERANTE, 

CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX 24   

 

91 

395163 ESCORREDOR, 

MATERIAL PLASTICO, 

APLICACAO ARROZ, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TIPO VASILHA, TAMANHO 

MEDIO. 

UN 5   

 

92 

395773 SACO, MATERIAL 

PLASTICO, ALTURA 120 MM, 

LARGURA 200 MM, 

TRANSMITANCIA 

MONOLUCIDO, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO 

CACHORRO QUENTE, PACOTE 

COM 100 UNIDADES. 

PT 30   

 

93 

397247 PENEIRA COZINHA, 

MATERIAL PLASTICO, 

DIAMETRO 16 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TELA DE POLIESTER, MALHA 

FINA, COM CABO. 

UN 15   

 

94 

399947 ESCORREDOR LOUCA, 

MATERIAL POLIETILENO, 

CAPACIDADE 36 PRATOS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COMPARTIMENTO TALHERES, 

XICARAS, COPOS E DIVERSOS. 

UN 25   

 

95 

401886 BANDEJA DE ACO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

COMPRIMENTO 30 CM, 

LARGURA 20 CM, ALTURA 4 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM ACABAMENTO 

ARREDONDADO NAS BORDAS. 

UN 4   

 

96 

403899 JARRA, MATERIAL 

PLASTICO RESISTENTE, 

CAPACIDADE 3, 5 L, MODELO 

COM TAMPA, COR BRANCA, 

APLICACAO AGUA E SUCO, 

UN 66   
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CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM BICO NO CORPO E ALCA, 

GRADUADA. 

97 

405733 ACENDEDOR FOGAO, 

TIPO MANUAL, MATERIAL 

ALUMINIO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS ACIONADO POR 

TECLA, GERA SO FAISCA, SELO 

INMETRO. 

UN 160   

 

98 

405854 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL POLIPROPILENO 

ALTA RESISTENCIA, 

COMPRIMENTO 41 CM, 

LARGURA 55 CM, ALTURA 78 

CM, COR BRANCA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FECHADA, COM ENCAIXE PARA 

EMPILHAMENTO, TIPO COM 

TAMPA, CAPACIDADE 130 L. 

UN 2   

 

99 

406327 ESCORREDOR, 

MATERIAL ALUMINIO, 

DIAMETRO 60 CM, 

CAPACIDADE 50 L, APLICACAO 

MACARRAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS ALCAS 

REFORCADAS E TIPO HOTEL. 

UN 9   

 

100 

416054 PLACA CORTE, 

MATERIAL POLIETILENO, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR 

VERMELHA, ESPESSURA 1, 30 

CM. 

UN 12   

 

101 

416161 PLACA CORTE, 

MATERIAL POLIETILENO, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

LARGURA 30 CM, COR VERDE, 

ESPESSURA 1, 30 CM. 

UN 12   

 

102 

421432 EMBALAGEM 

PLASTICA, FORMA BOBINA, 

LARGURA 27 CM, ESPESSURA 0, 

40 MM, CAPACIDADE 15 KG, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

BAIXA DENSIDADE, BOBINA 

COM 1. 000 UNIDADES. 

BB 20   
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103 

421716 PANELA PRESSAO, 

MATERIAL ALUMINIO POLIDO, 

CAPACIDADE 7 L, SISTEMA 

SEGURANCA VALVULA 

SEGURANCA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA COM 

SISTEMA DE FECHAMENTO 

EXTERNO. 

UN 17   

 

104 

421724 PANELA PRESSAO, 

MATERIAL ALUMINIO POLIDO, 

CAPACIDADE 20 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA COM SISTEMA DE 

FECHAMENTO EXTERNO. 

UN 4   

 

105 

431353 ESPUMADEIRA, 

MATERIAL CORPO ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL CABO 

ACO INOXIDAVEL, TAMANHO 

440 X 115 X 46, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

CABO COM FURO PASSANTE. 

UN 20   

 

106 

432383 PALITO, MATERIAL 

MADEIRA, COMPRIMENTO 10 

CM, APLICACAO PICOLE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

CERTIFICACAO AMBIENTAL, 

TIPO PONTAS REDONDAS, 

EMBALAGEM COM 100 

UNIDADES. 

PT 16   

 

107 

437380 PRANCHA ALIMENTOS, 

MATERIAL POLIPROPILENO, 

COMPRIMENTO 33 CM, 

LARGURA 20 CM, ESPESSURA 8 

MM, APLICACAO CORTE DE 

ALIMENTOS EM GERAL. 

UN 8   

 

108 

437563 PECAS ACESSORIOS 

ELETRODOMESTICOS, TIPO 

CONJUNTO REGISTRO E 

MANGUEIRA DE GAS DE 

COZINHA, APLICACAO 

UNIVERSAL. 

CJ 34   

 

109 

437871 GARFO MESA, 

MATERIAL CORPO ACO 

INOXIDAVEL, MATERIAL CABO 

PT 43   
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ACO INOXIDAVEL, TIPO MESA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

LISO E POLIDO, COMPRIMENTO 

19 CM, PACOTE COM 6 

UNIDADES. 

110 

440728 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL PLASTICO 

RESISTENTE, COMPRIMENTO 

26 CM, LARGURA 17, 50 CM, 

ALTURA 8, 50 M, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA E TRAVAS, TIPO CAIXA 

ORGANIZADORA, CAPACIDADE 

2, 50 L. 

UN 20   

 

111 

440737 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL PLASTICO 

RESISTENTE, COMPRIMENTO 

56, 50 CM, LARGURA 38, 50 CM, 

ALTURA 20 CM, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA E TRAVAS, TIPO CAIXA 

ORGANIZADORA, CAPACIDADE 

28 L. 

UN 60   

 

112 

440738 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL PLASTICO 

RESISTENTE, COMPRIMENTO 

26 CM, LARGURA 17, 50 CM, 

ALTURA 14, 50 CM, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA E TRAVAS, TIPO CAIXA 

ORGANIZADORA, CAPACIDADE 

4, 50 L. 

UN 60   

 

113 

441335 FORMA, MATERIAL 

ALUMINIO REFORCADO, 

FORMATO RETANGULAR, 

LARGURA 34 CM, 

COMPRIMENTO 50 CM, 

ALTURA 7 CM, TIPO ASSADEIRA, 

UN 22   

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453 - CENTRO. 

FONE: (35) 3573 - 6800 

88 
 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM 2 ALCAS. 

114 

441357 UTENSILIO 

DOMESTICO, MATERIAL 

ALUMINIO, TIPO TRIPE 

SUPORTE COADOR CAFE, 

ALTURA 45 CM. 

UN 4   

 

115 

441668 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL PLASTICO, 

COMPRIMENTO 330 MM, 

LARGURA 218 MM, ALTURA 103 

MM, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA, TIPO CAIXA 

ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 5 L. 

UN 30   

 

116 

442943 FRIGIDEIRA, MATERIAL 

ALUMINIO, TIPO FUNDA, 

DIAMETRO 50 CM, 

REVESTIMENTO 

ANTIADERENTE, APLICACAO 

COPA E COZINHA. 

UN 3   

 

117 

443734 BANDEJA DE ACO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

COMPRIMENTO 43 CM, 

LARGURA 29 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

SEM ALCA. 

UN 7   

 

118 

443879 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO, 

FORMATO REDONDO, COR 

TRANSPARENTE, CAPACIDADE 3 

L, TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE. 

UN 33   

 

119 

443880 COPO, MATERIAL 

POLIPROPILENO, CAPACIDADE 

1 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TIPO MEDIDOR. 

UN 33   

 

120 

443919 PEGADOR ALIMENTO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

COMPRIMENTO 28 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

UN 14   
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BOJO 

COM DENTES NOS DOIS LADOS. 

121 

444897 CAIXA PLASTICA, 

COMPRIMENTO 53 CM, 

LARGURA 32 CM, ALTURA 12 

CM, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO 

ALIMENTOS, COR INCOLOR, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA E TRAVAS, CAPACIDADE 

16 L. 

UN 68   

 

122 

444898 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL POLIPROPILENO, 

COMPRIMENTO 42, 50 CM, 

LARGURA 34 CM, ALTURA 14, 

50 CM, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

MEDICAMENTOS, COR AZUL, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TAMPA, TIPO 

EMPILHAVEL. 

UN 40   

 

123 

449374 PAPEL ALUMINIO, 

MATERIAL ALUMINIO, 

COMPRIMENTO 4 M, LARGURA 

30 CM, APRESENTACAO ROLO, 

APLICACAO USO DOMESTICO. 

RL 40   

 

124 

449834 AMASSADOR 

ALIMENTO, MATERIAL 

ALUMINIO FUNDIDO, TIPO 

MANUAL, APLICACAO 

BATATAS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMANHO MEDIO, 

COLUNAS, CESTO, EMBOLO EM 

ACO INOX. 

UN 17   

 

125 

452406 TOALHA MESA, 

MATERIAL 100 POR CENTO 

POLIESTER, FORMATO 

RETANGULAR, COMPRIMENTO 

3, 50 M, LARGURA 1, 80 M, COR 

BRANCA. 

UN 21   

 

126 
453469 JARRA, MATERIAL 

VIDRO, CAPACIDADE 4, 2 L, 
UN 12   
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MODELO COM TAMPA, 

APLICACAO AGUA, SUCO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TORNEIRA CROMADA. 

127 

3730 BANDEJA DE ACO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

COMPRIMENTO 47 CM, 

LARGURA 27 CM, APLICACAO 

SERVIR REFEICOES, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM ALCA. 

UN 10   

 

128 

455066 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL PLASTICO 

RESISTENTE, COMPRIMENTO 

450 MM, LARGURA 320 MM, 

ALTURA 280 MM, 

TRANSMITANCIA 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA E TRAVAS, TIPO CAIXA 

ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 29 L. 

UN 48   

 

129 

455599 UTENSILIO 

DOMESTICO, MATERIAL 

SILICONE, TIPO PINCEL, 

COMPRIMENTO 23 CM, 

APLICACAO LABORATORIOS DE 

COZINHA EXPERIMENTAL. 

UN 14   

 

130 

455619 GARRAFA TERMICA, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

CAPACIDADE 1 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

SISTEMA SERVE A JATO. 

UN 15   

 

131 

457101 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL POLIESTIRENO, 

APLICACAO TRANSPORTE DE 

AMOSTRAS LABORATORIAIS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TERMOMETRO DIGITAL, 

SEPARADOR INTERNO EM 

POLIURETANO, TIPO TERMICA, 

CAPACIDADE 5 L, MODELO 

COM ALCA E TAMPA. 

UN 3   

 

132 459485 TOALHA BANHO, UN 330    
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MATERIAL 100 POR CENTO 

ALGODAO, MEDIDAS MINIMAS 

C X L 1,40 X 0,70 M, COR COM 

COR. 

133 

459967 FORMA, MATERIAL 

ALUMINIO, TAMANHO 

GRANDE, FORMATO 

RETANGULAR, LARGURA 32 

CM, COMPRIMENTO 42 CM, 

ALTURA 5 CM, APLICACAO 

BOLO. 

UN 26   

 

134 

463117 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL PLASTICO, 

COMPRIMENTO 29, 5 CM, 

LARGURA 22, 70 CM, ALTURA 

32 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

TAMPA E TRAVAS, TIPO CAIXA 

ORGANIZADORA, CAPACIDADE 

14, 50 L. 

UN 53   

 

135 

463118 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL PLASTICO, 

COMPRIMENTO 24, 5 CM, 

LARGURA 22 CM, ALTURA 32 

CM, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA E TRAVAS, 

TIPO CAIXA ORGANIZADORA, 

CAPACIDADE 7, 50 L. 

UN 53   

 

136 

464896 PEGADOR ALIMENTO, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

COMPRIMENTO 28 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

PEGADOR DE SALADA. 

UN 24   

 

137 

465672 ESCORREDOR LOUCA, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

CAPACIDADE 60 PRATOS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

PECA UNICA, COM TRES 

PLANOS, DIMENSOES 52 X 30 X 

74 CM. 

UN 21   

 

138 

465888 PICADOR LEGUMES, 

MATERIAL ALUMINIO, TIPO 

MANUAL, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS LAMINA E 

UN 21   
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ALAVANCA, CUBO DE PLACA 10 

MM. 

139 

467122 COLHER, MATERIAL 

CORPO SILICONE, MATERIAL 

CABO PLASTICO, APLICACAO 

REFEICAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS CABO LONGO, 

COMPRIMENTO CERCA 15 CM. 

UN 150   

 

140 

468712 CAIXA TERMICA, 

MATERIAL POLIURETANO, 

CAPACIDADE 26 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TERMOMETRO DIGITAL, 

51 X 27 X 32, 5 CM. 

UN 8   

 

141 

472773 CAIXA TERMICA, 

MATERIAL POLIURETANO, 

CAPACIDADE 5 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM ALCA, TAMPA 

ARTICULADA, TERMOMETRO, 

APLICACAO TRANSPORTE DE 

VACINA. 

UN 16   

 

142 

483030 XICARA, MATERIAL 

VIDRO, TIPO CHA, COR 

INCOLOR, CAPACIDADE 200 ML, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM 

PIRES. 

UN 20   

 

143 

486372 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL PLASTICO 

TRANSPARENTE, FORMATO 

REDONDO, COR INCOLOR, 

CAPACIDADE 2 L. 

UN 25   

 

144 

602353 BORRACHA VEDACAO, 

MATERIAL SILICONE, 

APLICACAO PERFIL PARA 

PANELA DE PRESSAO 

INDUSTRIAL, LARGURA 30 MM, 

ALTURA 30 MM. 

UN 15   

 

145 

602989 ISQUEIRO PORTATIL, 

TAMANHO PADRAO GRANDE, 

COMPRIMENTO 8 CM, COR 

VARIADA. 

UN 90   

 

146 603662 AFIADOR MANUAL OU UN 14    
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ELETRICO, MATERIAL CORPO 

METAL DURO, TIPO COM 

ESTRIAS, COMPRIMENTO 

CORPO 128 MM, MATERIAL 

CABO PLASTICO, ALTURA 5 MM, 

LARGURA 15 MM, APLICACAO 

FACAS, LAMINAS, BROCAS E 

TESOURAS. 

147 

605626 UTENSILIO 

DOMESTICO, MATERIAL ACO 

INOX, VIDRO, PP, TIPO PORTA 

TEMPERO CONDIMENTOS, 

ALTURA 18, 7 CM, DIAMETRO 

15, 7 CM, APLICACAO MESA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM BASE GIRATORIA, TAMPA 

COM 3 FUROS, CAPACIDADE 

CADA POTE 120 ML. 

UN 1   

 

148 

608460 BANDEJA, MATERIAL 

ISOPOR, DIMENSOES 120 X 155 

X 25 MM, APLICACAO 

ARMAZENAMENTO DE 

ALIMENTOS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS BRANCA, 

CAPACIDADE 500 G, FARDO 

COM 400 UNIDADES. 

FD 5   

 

149 

609934 PANELA, MATERIAL 

FERRO FUNDIDO, CAPACIDADE 

5, 6 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS CACAROLA E 

FRIGIDEIRA. 

UN 14   

 

150 

609965 JOGO DE UTENSILIO DE 

COZINHA, MATERIAL PLASTICO 

E METAL, APRESENTACAO 

CONJUNTO COM 3 PECAS, 

COMPONENTES ESPATULA 

ALISADORA PARA BOLO RETA, 

CURVA, CURVA COM PONTA. 

JG 1   

 

151 

611369 EMBALAGEM 

PLASTICA, FORMA SACO, 

LARGURA 35 CM, ALTURA 45 

CM, MATERIAL POLIESTIRENO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

PRE PICOTADO, BOBINA COM 5 

BB 30   
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QUILOS. 

152 

615176 PROCESSADOR 

ALIMENTOS MATERIAL CORPO 

ACRILICO MATERIAL TAMPA 

ACRILICO FUNCAO DISCO 

MIXER TRITURADOR 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

3 LAMINAS EM ACO INOX TIPO 

ACIONAMENTO MANUAL 

CAPACIDADE 500 ML. 

UN 25   

 

153 

616103 JOGO DE UTENSILIO DE 

COZINHA, MATERIAL SILICONE, 

APRESENTACAO CONJUNTO 

COM 4 PECAS, COMPONENTES 

CONCHA, COLHER, 

ESCUMADEIRA, ESPATULA. 

JG 4   

 

154 

616121 FACA, MATERIAL 

LAMINA ACO INOXIDAVEL, 

MATERIAL CABO PLASTICO, 

TAMANHO VARIADO, 

APLICACAO CARNES, LEGUMES, 

FRUTAS, DESOSSA, PAO, TIPO 

COZINHA, APRESENTACAO 

JOGO COM 09 UNIDADES. 

PT 28   

 

155 

616123 FORMA, MATERIAL 

ALUMINIO, TAMANHO 

GRANDE, FORMATO REDONDA, 

APLICACAO PIZZA, DIAMETRO 

35 CM, TIPO ANTIADERENTE. 

UN 14   

 

156 

616480 POTE ALIMENTOS, 

MATERIAL VIDRO, CAPACIDADE 

1, 3 L, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMPA 

HERMETICA, APLICACAO 

ACONDICIONAMENTO DE 

ALIMENTOS. 

UN 22   

 

157 

616933 BATEDOR MANUAL, 

MATERIAL SILICONE, 

APLICACAO COZINHA, 

COMPRIMENTO 31 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

CABO EM POLIPROPILENO. 

UN 2   

 

158 
618274 COADOR DESCARTAVEL 

CAFE, MATERIAL PAPEL, 
CX 75   
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TAMANHO 103, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COSTURA DUPLA, CAIXA COM 

30 UNIDADES. 

159 

18307 COADOR CAFE, 

MATERIAL 100 POR CENTO 

ALGODAO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMANHO 8. 

UN 39   

 

160 

619802 CANECA, MATERIAL 

ALUMINIO, CAPACIDADE 2 L, 

USO COPA E COZINHA, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FERVEDOR. 

Un 39   

 

161 

623403 PENEIRA COZINHA, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

DIAMETRO 14, 18 E 20 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

CONJUNTO COM 03 UNIDADES. 

CJ 12   

 

162 

623404 COLHER, MATERIAL 

CORPO POLIPROPILENO, 

MATERIAL CABO 

POLIPROPILENO, APLICACAO 

PREPARO DE ALIMENTOS, 

COMPRIMENTO 30, 4 CM. 

UN 12   

 

163 

623405 COLHER, MATERIAL 

CORPO POLIPROPILENO, 

MATERIAL CABO 

POLIPROPILENO, APLICACAO 

PREPARO DE ALIMENTOS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

CABO LONGO, COMPRIMENTO 

59 CM. 

UN 12   

 

164 

623406 FORMA, MATERIAL ACO 

CARBONO, FORMATO 

REDONDA, APLICACAO USO 

CULINARIO, DIAMETRO 26 CM, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FUNDO REMOVIVEL. 

UN 10   

 

165 

624469 EMBALAGEM 

PLASTICA, FORMA SACO, 

LARGURA 75 CM, ALTURA 100 

CM, MATERIAL POLIETILENO, 

APLICACAO ARMAZENAMENTO 

DE ALIMENTOS, COR BRANCO 

PT 10   
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LEITOSO, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

166 

630193 GARRAFA TERMICA, 

MATERIAL ACO INOXIDAVEL, 

CAPACIDADE 6 L, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

COM TORNEIRA, PES RETRATEIS 

E ALCA ARTICULADA. 

UN 3   

 

167 

636156 CAIXA PLASTICA, 

MATERIAL POLIPROPILENO, 

APLICACAO ORGANIZADOR 

MATERIAIS, COR 

TRANSPARENTE, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

FECHAMENTO COM TRAVA, 

TIPO COM TAMPA, 

CAPACIDADE 56 L. 

UN 20   

 

168 

637718 FORMA PAPEL, TIPO 

PAPEL OFFSET, COR VARIADA, 

TAMANHO 2, 5 X 3, 2 X 3, 2 CM, 

APLICACA: 

ACONDICIONAMENTO DE 

DOCE, PACOTE 100 UNIDADES. 

PT 10   

 

169 

COPO PARA BEBE, COPO DE 

TREINAMENTO PARA BEBE 

COM CAPACIDADE DE 300 ML. 

TAMPA COM FECHAMENTO 

HERMETICO, 

ANTIVAZAMENTO, BICO DE 

SILICONE E COM DUAS ALCAS 

ADEQUADAS A MAO DO BEBE. 

PRODUTO LIVRE DE BPA. 

SEGUIR OS REQUISITOS 

TOXICOLOGICOS E FISICOS DA 

NBR 13793. ISENTA DE 

BISFENOL A BPA. RESISTENCIA 

COMPROVADA TERMICA A 

FERVURA. 

UN 100   

 

170 

FILTRO PERMANENTE PARA 

CAFE 103, MATERIAL DA 

MALHA POLIMERO, DIAMETRO 

DO FILTRO INTERNO 15 CM, 

ALTURA 15 CM, MATERIAL DA 

ESTRUTURA PLASTICO, 

UN 50   
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CONFECCIONADO EM TELA DE 

ALTA RESISTENCIA. 

171 

KIT FORMA PARA OVOS DE 

PASCOA. FORMAS PARA OVO 

DE PASCOA COM TRES PARTES 

BASE RIGIDA EM PET, SILICONE 

FLEXIVEL E TAMPA. OVOS DE 

100GR, MINIMO 05 CAVIDADES 

POR FORMA. 

KT 20   

 

172 

KIT FORMA PARA OVOS DE 

PASCOA. FORMAS PARA OVO 

DE PASCOA COM TRES PARTES 

BASE RIGIDA EM PET, SILICONE 

FLEXIVEL E TAMPA. OVOS DE 

50GR, MINIMO 05 CAVIDADES 

POR FORMA. 

KT 20   

 

173 

LENCOL PARA CAMA, 

TAMANHOS COMPRIMENTO 

125 CM, LARGURA: 60 CM, 

APLICACAO LENCOL PROTETOR 

E DE CONFORTO TERMICO, 

CONFECCIONADO SOB MEDIDA 

PARA USO EM CAMINHA 

INFANTIL EMPILHAVEL. 

COMPOSICAO DO TECIDO 

MALHA DE ALTA QUALIDADE, 

COMPOSTA POR 67 POR CENTO 

DE POLIESTER E 33 POR CENTO 

DE VISCOSE, (MALHA PV 

MALHA FRIA. GRAMATURA 

MINIMA DE 180 GM2, 

GARANTINDO EXCELENTE 

DENSIDADE, DURABILIDADE E 

RESISTENCIA A LAVAGENS 

INDUSTRIAIS E CONTINUAS. 

TRATAMENTO DO TECIDO 

ACABAMENTO ANTIPILLING DE 

FABRICA, TECNOLOGIA QUE 

EVITA A FORMACAO DE 

BOLINHAS E DESGASTES 

SUPERFICIAIS COM O USO E 

FRICCAO. SISTEMA DE FIXACAO 

DOTADO DE FITAS EM MALHA 

COMPOSTA POR 67 POR CENTO 

UN 250   
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DE POLIESTER E 33 POR CENTO 

DE VISCOSE, MALHA PV MALHA 

FRIA, DE ALTA RESISTENCIA 

COSTURADAS FIRMEMENTE EM 

SUAS EXTREMIDADES, QUATRO 

CANTOS, PROJETADAS 

ESPECIFICAMENTE PARA 

ENVOLVER E PRENDER O 

LENCOL NOS PES OU CANTOS 

DA ESTRUTURA DA CAMINHA 

EMPILHAVEL, GARANTINDO 

QUE O LENCOL PERMANECA 

TENSIONADO E NAO SE SOLTE 

DURANTE O USO PELAS 

CRIANCAS. 

 

VALOR TOTAL: R$  

  

1. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

2. Prazo de entrega: conforme solicitação da Secretaria/Setor requisitante  

3. Endereço para intimação dos atos do Pregão: (e-mail ou endereço postal). 

4. Que os preços propostos se encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

5. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 

que ofertem apenas um preço para cada item do objeto desta licitação. 

 

Local, XX de XXXX de XXXX 

 

 

_______________________________________ 

EMPRESA 

CNPJ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS [nº]/[ano] 

 
PROCESSO Nº 077/2026  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 
 

Aos [dia] (dia extenso) dias do mês de [mês extenso] do ano de [ano], O MUNICÍPIO DE MONTE BELO, Estado 

de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº. 18.668.376/0001-34, 

com sede na Av. Francisco Wenceslau do Anjos, n.º 453, Centro, neste ato representado através do(a) 

Secretário(a) Municipal de Administração, Sr.(a) Rodrigo José da Silva, brasileiro(a), portador(a) do CPF/MF n.º 

[nº CPF] e do RG [nº RG], doravante denominado GERENCIADOR, nos termos do que dispõem a Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e os Decretos Municipais nº 5.822, 5.823 e 5.827, de 27 de setembro de 2023, face ao 

resultado obtido no(a) Pregão Eletrônico nº 038/2026, homologado em [dia] de [mês] de 2024, resolve 

formalizar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, empresa [RAZÃO SOCIAL], com sede na cidade de [cidade] 

– [UF], na Rua/Av. [rua/av.], n.º [nº], Bairro [bairro], CEP [nº CEP], inscrita no CNPJ sob o n.º [nº CNPJ], 

doravante denominada DETENTORA DA ATA, neste ato, representada por [nome completo do representante 

legal], atendendo as condições previstas no Edital e seus anexos, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a formação de Ata de Registro de Preços, por um período de 12 

meses, para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de utensílios de cozinha, 

cama, mesa e banho, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I), 

visando atender às demandas dos seguintes órgãos participantes: Secretarias Municipais de Administração, 

Desenvolvimento Social, Educação, Esporte, Cultura e Lazer e Saúde. 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga os órgãos participantes a firmar contratações com a 

DETENTORA DA ATA ou a contratar a totalidade dos itens registrados, sendo-lhes facultada a realização de 

licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à DETENTORA DA ATA a preferência em 

igualdades de condições. 

 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da Ata será de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por igual período, a partir do saldo remanescente, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 

 

2.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados. 

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

3.1. Os itens registrados para a empresa acima mencionada e os preços são os seguintes: 

 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT TOTAL 
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    TOTAL  

 

3.2. VALOR ESTIMADO – O valor estimado para este registro de preços é de até R$ [valor] (valor em extenso), 

sendo que o mesmo gera apenas expectativa de contratação. 

 

3.3. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes do objeto, incluindo tributos, 

encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e 

demais despesas correlatas. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. A execução do presente registro de preços deverá ser fiscalizada pelo GERENCIADOR, sem que essa 

competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da DETENTORA DA ATA, mesmo perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto. 

 

4.2. O GERENCIADOR designa DIEGO WILLIAM PONTES DA SILVA, conforme Portaria nº. 5.884, publicada em 

01 de julho de 2026, como servidor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços. 

 

4.3. O fiscal deverá ter pleno conhecimento da Ata de Registro de Preços e das demais condições constantes 

no Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições: 

 

a) Reunir-se com o preposto da DETENTORA DA ATA, visando a estabelecer as estratégias da execução 

do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento da ata; 

b) Fiscalizar a regularidade e adequação da entrega dos bens, de acordo com as especificações 

previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de acompanhamento, com os registros de 

eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

c) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas condições 

e prazos estabelecidos; 

d) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Termo de 

Referência e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade 

superior e devidamente aceito pelo GERENCIADOR; 

e) Solicitar à DETENTORA DA ATA justificativa para eventuais bens não entregues ou entregues em 

desconformidade, podendo assinalar prazo para correções de eventuais falhas verificadas, conforme 

avaliação da execução do objeto; 

f) Exigir da DETENTORA DA ATA o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, na forma 

prevista neste registro de preços; 

g) Registrar no histórico de execução da ata todas as ocorrências que possam interferir no adequado 

andamento da execução do objeto, notificando a DETENTORA DA ATA para determinar as medidas e 

os prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

h) Comunicar por escrito ao gestor da ata a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou a 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem como eventuais 

irregularidades cometidas pela DETENTORA DA ATA que exijam decisão ou providências que 

ultrapassem a sua competência; 
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i) Atestar as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela DETENTORA DA ATA, encaminhando-as ao 

gestor da ata para pagamento; 

j) Verificar a manutenção das condições de habilitação da DETENTORA DA ATA, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

k) Comunicar imediatamente ao gestor da ata as ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

objeto nas datas pactuadas; 

l) Comunicar ao gestor da ata, em tempo hábil, o término da vigência da ata sob sua 

responsabilidade, com vistas à realização de novo processo ou à prorrogação da vigência, se for o caso; 

m) Comunicar por escrito ao gestor as faltas cometidas pela DETENTORA DA ATA que sejam passíveis 

de aplicação de penalidade. 

 

4.4. O GERENCIADOR designa CRISTINA APARECIDA VICENTE, conforme Portaria nº. 5.884, publicada em 01 

de julho de 2026, como servidor responsável pela gestão da ata, que, entre outras, terá seguintes atribuições: 

 

a) Coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização da ata, elaborando relatórios, 

quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de gerenciamento de todas as 

ocorrências relacionadas a alterações; 

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 

c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à DETENTORA DA 

ATA; 

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas, bem como os registros realizados pelo fiscal 

acerca de todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

e) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo 

a defesa prévia à DETENTORA DA ATA; 

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais; 

g) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela DETENTORA DA ATA, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do registro de 

preços não seja ultrapassado. 

 

4.5. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse público, será 

realizada mediante simples apostilamento ao presente instrumento, devendo o substituto assinar novo Termo 

de Ciência. 

 

5. DAS CONDIÇÕES, PRAZOS E LOCAL PARA ENTREGA 

 

5.1. O fornecimento dos itens será conforme locais e horários estabelecidos no Termo de Referência, 

observando-se as condições de entrega indicadas no mesmo. 

 

5.2. O prazo de entrega dos objetos será de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de empenho, 

em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no seguinte endereço: Almoxarifado Central 
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da Prefeitura Municipal de Monte Belo, localizado na Rua Sete de Maio, nº 600 – Centro, CEP 37.115-000, 

dentro do horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h às 16h. 

 

5.3. A Ordem de Fornecimento será enviada via e-mail, devendo a DETENTORA DA ATA manter sempre 

atualizado esse meio de comunicação. 

 

5.4. O objeto será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

6. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

 

6.1. O preço registrado nesta Ata, exceto quando se tratar de situação de revisão, apenas poderá ser alterado 

nas hipóteses previstas no art. 128 e seguintes do Decreto Municipal Nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, 

sendo elas: 

 

6.2. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá conceder aumento do preço registrado na ata, mediante 

pedido fundamentado do detentor da ARP, devidamente instruído com os documentos necessários à 

comprovação dos fatos alegados, devendo obedecer ao que se segue: 

 

a) manter, preferencialmente, a diferença percentual apurada na época da licitação entre o preço 

ofertado pelo licitante e o preço de mercado; 

b) considerar o valor solicitado pelo detentor como o máximo a ser concedido para a alteração; 

c) poderá deferir valor menor do que aquele solicitado pelo detentor. 

 

6.3. O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado; 

 

7. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente 

decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de efeitos 

incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente pactuadas, o GERENCIADOR 

convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço registrado. 

 

7.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 7.1. implicará 

o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação da DETENTORA DA ATA, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o GERENCIADOR convocará a 

DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com os novos encargos. 

 

7.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 7.2 implicará 

o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e nesta Ata. 
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7.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à DETENTORA DA ATA 

requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

 

a) Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, 

fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis; 

b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, quando 

couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços registrados 

estão desatualizados e se tornaram inviáveis.  

 

7.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de conclusão da instrução do requerimento.  

 

7.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da DETENTORA 

DA ATA, poderá suspender as novas autorizações de consumo/adesão à Ata de Registro de Preços. 

 

7.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no item 

6.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos pelos preços 

originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata.  

 

7.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a 

DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial ou 

integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

 

7.4. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a 

apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de preço, conforme o caso. 

 

7.5. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos formalizados 

posteriormente à sua implantação. 

 

8. DO CADASTRO RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. Está estabelecido, na pasta do presente processo, o registro dos licitantes que integraram o cadastro de 

reserva, obedecida a ordem de classificação no certame. 

 

8.2. A ordem de classificação, disposta no inciso anterior, será respeitada quando da necessidade de 

realização das contratações. 

 

8.3. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata não gera para os integrantes 

do cadastro de reserva a aplicação de qualquer sanção administrativa. 
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9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Os licitantes vencedores serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da data de homologação do certame. 

 

9.2. O prazo estabelecido no inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo licitante e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 

9.3. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no prazo e 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, nos termos desta Ata, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

9.4. A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados no cadastro reserva em assinar a Ata, 

dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório. 

 

10.  DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as 

condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata. 

 

10.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a assinatura 

de termo de contrato OU retirada da ordem de fornecimento, conforme modelo constante do Anexo IV do 

Edital, respeitado o prazo de vigência da Ata. 

 

10.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato ou retirada da ordem de 

fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação. 

 

10.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo assinalado e desde que ocorra motivo 

justo, aceito pela Administração. 

 

10.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o contrato ou retirar 

a ordem de fornecimento no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

 

10.6.  Por ocasião da convocação para assinatura do contrato ou para retirada da ordem de fornecimento, o 

órgão ou entidade interessada na contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante 

o Portal Nacional de Contratações Públicas (quando a funcionalidade estiver apta), o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e verificar a 

validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos 

obtidos. 
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10.7.  Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA ATA será notificada 

para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das 

respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e haver o cancelamento do registro 

de preços. 

 

10.8.  Nas hipóteses do item 8.5 e 8.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura 

de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, de 2021. 

 

11.  DAS OBRIGAÇÕES  

 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 

 

11.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

 

a) Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

b) Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Sistema e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas; 

c) Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e pedidos de adesão dos 

não participantes; 

d) Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não 

participantes; 

e) Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; 

f) Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações 

necessárias; 

g) Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

h) Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível; 

i) Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial 

ou integral do registro de preços; 

 

11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 

11.2.1.  A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

 

a) Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços; 

b) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 

decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação; 

c) Assinar os contratos ou retirar as ordens de fornecimento decorrentes desta Ata da Registro 

de Preços no prazo assinalado. 

d) Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação. 

e) Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário. 
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11.3. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

11.3.1. São obrigações da CONTRATADA, na qualidade de OPERADORA: 

 

a) Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções repassadas 

pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

 

b) Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados pessoais de 

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, segundo os padrões 

técnicos mínimos exigidos pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

 

c) Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade, 

eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de 

forma a reduzir o nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a CONTRATANTE está 

exposta; 

 

d) Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 

compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

 

e) Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita 

necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e 

segurança de tais dados, ou ao próprio Titular dos dados, devendo tal compromisso estar 

disponível em caráter permanente para exibição à CONTROLADORA/CONTRATANTE, mediante 

solicitação; 

 

f) Permitir a realização de auditorias da CONTROLADORA/CONTRATANTE e disponibilizar toda a 

informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à 

sistemática de proteção de dados; 

 

g) Informar e obter a anuência prévia da CONTROLADORA/CONTRATANTE sobre a utilização de 

serviços de terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO; 

 

h) Apresentar à CONTROLADORA/CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer 

informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança 

especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem 

como os demais dispositivos legais aplicáveis; 

 

i) Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela 

CONTROLADORA/CONTRATANTE e de obrigações perante Titulares de dados pessoais, 

autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 
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j) Comunicar formalmente e de imediato à CONTROLADORA/CONTRATANTE a ocorrência de 

qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou 

dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de 

verificações ou inspeções; 

 

k) Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos 

da CONTROLADORA/CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades 

inerentes à execução do presente CONTRATO; 

 

l) Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos 

termos do art. 8º da Lei nº 13.709/2018; 

 

m) Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da execução dos 

serviços objeto deste CONTRATO; 

 

n) Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o 

tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste CONTRATO, bem como 

dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar 

eventuais danos aos titulares dos dados; 

 

o) Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTROLADORA/CONTRATANTE em razão de 

coleta e tratamento inadequados dos dados pessoais compartilhados para as finalidades 

pretendidas no presente CONTRATO; 

 

p) Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser 

causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento 

dos dados compartilhados pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

 

q) Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam em sua 

posse, ao encerrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação da finalidade pretendida; 

 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD; 

 

s) Exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

 

t) Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD, e em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

11.3.2. São obrigações da CONTRATANTE, na qualidade de CONTROLADORA: 
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a) Fornecer, observadas as diretrizes de sua Política Local de Proteção de Dados Pessoais e Política 

de Privacidade, as instruções e condições necessárias ao tratamento dos dados pela 

OPERADORA/CONTRATADA; 

 

b) Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

 

c) Adotar mecanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a ciência 

inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve conter, 

minimamente, as medidas acima indicadas; 

 

d) Compartilhar com a OPERADORA/CONTRATADA as informações pessoais fornecidas pelos 

usuários dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias à execução do 

objeto contrato e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, após a aceitação 

dos termos de uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o caso; 

 

e) Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas de 

tratamento para cada dado coletado; 

 

f) Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a ocorrência de 

incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, após o 

recebimento da comunicação formal feita pela OPERADORA/CONTRATADA; 

 

g) Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e 

compartilhados com a OPERADORA/CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto 

quando necessários ao atendimento das finalidades previstas no art. 16 da Lei Federal nº 

13.709/2018, quando estará autorizada a sua conservação; 

 

h) Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser 

causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais e das medidas de segurança 

estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de compartilhamento dos dados, a 

menos que reste comprovado que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular dos dados 

ou de terceiros. 

 

12.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta: 

 

12.1.1. Descumprir as condições nela previstas; 

12.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação; 

12.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata; 

12.1.4. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 
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praticados no mercado; 

12.1.5. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida; 

12.1.6. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da Administração 

Direta e Indireta do Município de Monte Belo, salvo se a sanção não ultrapassar o prazo de vigência 

desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, hipótese em que o registro de 

preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após cumprida a penalidade, mediante decisão 

fundamentada do GERENCIADOR. 

 

12.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em decorrência 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações definidas nesta Ata de Registro 

de Preços, devidamente comprovados e justificados. 

 

12.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de preços, 

ressalvada a hipótese de que trata o item 12.1.6. 

 

13.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. São aplicáveis as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de 

Monte Belo, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) 

anos. 

 

13.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 

13.3. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 6º do Decreto 

Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços 

e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da 

multa; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 

situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave. 

 

13.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com o art. 7º do 

Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

 

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
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bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 

a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 

excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento 

fiscal; 

II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 

valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata 

de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

III. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 

contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 

procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais 

como: 

 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em 

sentido contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação 

direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela 

Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

respectivo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou 

contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 

respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 

 

IV. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 

valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou 

das obrigações assumidas, tais como: 

 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentos 

exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
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i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando exigido, 

aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão 

de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

devidamente regularizada 

p) outras situações de natureza correlata. 

 

V. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 

valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 

desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade 

ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

 

VI. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro 

de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão 

do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

13.5. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, a aplicação das 

multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão contratante. 

 

13.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto Municipal Nº 5.827, 

de 27 de setembro de 2023, será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e nos 

seguintes casos, quando: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 12 do Decreto 
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Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, será aplicada àquele que: 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

b) falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

g) outras situações de natureza correlata. 

 

13.8. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao GERENCIADOR. 

 

13.9. O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis serão objeto de compensação com os pagamentos 

eventualmente devidos pelo GERENCIADOR à DETENTORA, decorrentes do mesmo instrumento ou de outros 

que o GERENCIADOR possua com a DETENTORA. 

 

13.10.  Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo GERENCIADOR, a diferença será 

descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será cobrada administrativamente. 

 

13.11.  Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a processo será encaminhado 

para inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial.  

 

13.12.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à DETENTORA. 

 

13.13.  Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste contrato, bem como dos 

prazos previstos para as demais sanções deverão ser observadas: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos 

serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo; 

e) a vantagem auferida em virtude da infração; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle interno. 

 

13.14.  A personalidade jurídica da DETENTORA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a DETENTORA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453 - CENTRO. 

FONE: (35) 3573 - 6800 

113 
 

 

14.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

 

14.1.  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado dos procedimentos iniciais da licitação para o registro de 

preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, mediante anuência do GERENCIADOR, atendidas as 

condições previstas no art. 86, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.2.  Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50% (cinquenta por cento) do 

quantitativo dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.  

 

14.3.  A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

14.4.  A adesão do NÃO PARTICIPANTE requer anuência do GERENCIADOR e da DETENTORA DA ATA e será 

autorizada desde que não haja prejuízo para as obrigações decorrentes desta Ata. 

 

14.5.  A adesão deverá seguir as condições previstas no Edital e seus anexos, sendo efetivada na forma 

prevista no item 9.2. 

 

 

 

15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Esta Ata de Registro de Preços implica compromisso de fornecimento nas condições aqui estabelecidas, 

bem como no Edital e seus anexos, depois de cumpridos os requisitos de publicidade. 

 

15.2. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem 

como no sistema como condição de sua eficácia, devendo a sua divulgação ser mantida durante toda a 

vigência. 

 

16.  DO FORO 

 

16.1. Elegem as partes o Foro da Comarca de Monte Belo/ MG, para dirimir qualquer ação oriunda do 

presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

16.2. E por estarem assim justas e compromissadas, assinam a presente Ata, lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, valor e forma, que vão assinados pelas partes [se presencial: e 02 (duas) testemunhas 

instrumentárias] para que produza efeitos jurídicos e legais. 

 

16.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Monte Belo, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 
MUNICÍPIO DE MONTE BELO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

[RAZÃO SOCIAL DA DETENTORA DA ATA] 
[NOME REPRESENTANTE LEGAL]  

Representante Legal 
 
[se presencial] 
 
 
 
___________________________ 
Testemunha 1 
Nome: 
CPF: 

___________________________ 
Testemunha 2 
Nome: 
CPF: 
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ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO [nº]/[ano] 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE MONTE BELO E [RAZÃO 

SOCIAL EMPRESA] PARA FORNECIMENTO 

DE UTENSÍLIOS DE COZINHA, CAMA, MESA 

E BANHO 

 

PROCESSO Nº 077/2026  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MONTE BELO, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o Nº. 18.668.376/0001-34, com sede na Av. Francisco Wenceslau dos Anjos, 453, 

Centro, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Administração, Sr.(a) Rodrigo José 

da Silva, brasileiro(a), portador(a) do CPF/MF n.º [nº CPF] e do RG [nº RG], doravante denominado 

CONTRATANTE, e [RAZÃO SOCIAL], com sede na cidade de [cidade] – [UF], na Rua/Av. [rua/av.], n.º 

[nº], Bairro [bairro], CEP [nº CEP], inscrita no CNPJ sob o n.º [nº CNPJ], através do seu representante 

legal Sr.(a) [nome completo do representante legal], brasileiro(a), portador do CPF nº [nº CPF], 

doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente 

CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, 

sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto 

Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, o Decreto Municipal nº 5.823, de 27 de setembro de 

2023, o Decreto Municipal nº 5.827, de 27 de setembro de 2023 e demais normas aplicáveis. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO O fornecimento de utensílios de cozinha, cama, mesa e 

banho, em atendimento às necessidades das Secretarias Municipais de Administração, 

Desenvolvimento Social, Educação, Esporte, Cultura e Lazer e Saúde, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e nos demais documentos constantes do Processo 

nº 077/2026, Pregão Eletrônico nº 038/2026. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  

 

2.1. O valor total da contratação é R$ [valor] (valor em extenso), conforme detalhamento abaixo 

descrito: 

 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT TOTAL 

      
    TOTAL  

 

2.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ [valor] (valor em extenso). 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453 - CENTRO. 

FONE: (35) 3573 - 6800 

116 
 

2.3. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do objeto, incluindo 

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros, despesas de 

administração, lucro, eventuais custos com transporte, frete e outras despesas correlatas necessárias 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias, 

por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de 

recebimento definitivo do fornecimento dos bens, acompanhado dos documentos de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação e atesto da Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, na forma prevista nos itens seguintes. 

 

3.1.1. A regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a 

apresentação das seguintes certidões, em especial a comprovação da manutenção da 

regularidade com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e Cadastro Nacional de Condenações Civis, 

referente ao registro de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo 

Conselho Nacional de Justiça; 

 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

3.1.2. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os 

documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar 

a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará 

suspenso. 

 

3.1.3. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não 

manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar 

processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos 

pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados.  

 

3.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. 

 

3.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
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independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver. 

 

3.3. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

3.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO 

EM Encargos Moratórios 

N 
Número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP Valor da parcela a se paga. 

TX INPC 

I 
Índice de atualização financeira, assim apurado: 

I = 
(
𝑇𝑋

100
)

365
 

 

3.4.1. A atualização financeira prevista nesta cláusula será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês 

seguinte ao da ocorrência. 

 

3.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas dentro do prazo de validade do contrato, sob risco 

de não pagamento. 

 

3.6. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento passará a contar da entrega das Notas Fiscais/Faturas válidas. 

 

3.7. As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária: 

 

FICHA – [informar dotação orçamentária] 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de apostilamento 

no início de cada exercício financeiro. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, sem que essa 

competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

 

4.2. A CONTRATANTE designa DIEGO WILLIAM PONTES DA SILVA, conforme Portaria nº. 5.884, 

publicada em 01 de julho de 2026, como servidor responsável pela fiscalização do CONTRATO. 

 

4.3. O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais condições constantes do 

aviso de contratação direta e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições: 

 

a) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da 

execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento 

do CONTRATO; 

b) Fiscalizar a regularidade e adequação da entrega dos bens, de acordo com as 

especificações previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de 

acompanhamento, com os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas 

corretivas necessárias; 

c) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 

condições e prazos estabelecidos no contrato; 

d) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Termo de 

Referência e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de 

qualidade superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE; 

e) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais bens não entregues ou entregues em 

desconformidade, podendo assinalar prazo para correções de eventuais falhas verificadas, 

conforme avaliação da execução do objeto; 

f) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

na forma prevista neste CONTRATO; 

g) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-

as ao gestor do CONTRATO para pagamento; 

h) Registrar no histórico de execução do CONTRATO todas as ocorrências que possam 

interferir no adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para 

determinar as medidas e os prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

i) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do 

quantitativo do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato 

superveniente, bem como eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que 

exijam decisão ou providências que ultrapassem a sua competência; 

j) Atestar as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-as ao 

gestor do CONTRATO para pagamento; 

k) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
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termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário; 

l) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualização do cronograma; 

m) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, o término do CONTRATO sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

n) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que 

sejam passíveis de aplicação de penalidade. 

 

4.4. A CONTRATANTE designa CRISTINA APARECIDA VICENTE, conforme Portaria nº. 5.884, publicada 

em 01 de julho de 2026, como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre outras, terá 

seguintes atribuições: 

 

a) Coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, 

elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico 

de gerenciamento do CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a alterações e 

prorrogações contratuais; 

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO; 

c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

CONTRATADA; 

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como os registros 

realizados pelo fiscal do CONTRATO acerca de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do CONTRATO e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

e) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais do CONTRATO; 

g) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante 

a observância das exigências contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

CONTRATO não seja ultrapassado. 

 

4.5. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse público, 

será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o substituto assinar 

novo termo de ciência. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 

5.1. O prazo de vigência do CONTRATO é de [nº de dias/meses] (nº de dias/meses por extenso) 

meses/dias, contados a partir da data de sua assinatura, prorrogável na hipótese de o objeto não ter 

sido concluído no período firmado no contrato, na forma do artigo 111 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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5.2. A prorrogação fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA. 

 

5.3. O CONTRATO não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada com as 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar, observadas as 

abrangências e os limites temporais de aplicação, sendo excepcionalmente admitida a prorrogação, 

pelo período mínimo necessário à conclusão de um novo certame, de modo a evitar a descontinuidade 

do fornecimento ou o custo de uma contratação emergencial.  

 

5.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a prorrogação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO 

 

6.1. O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

 

6.2. O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o CONTRATO não mais lhe oferece vantagem. 

 

6.3. A extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do CONTRATO, desde que a 

notificação da CONTRATADA sobre a não-continuidade seja feita pelo CONTRATANTE com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. Caso a notificação ocorra com menos de 2 (dois) meses da 

data de aniversário do CONTRATO, a extinção se dará após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

6.4. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou das 

obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.5. A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa.  

 

6.6. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.7. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes documentos: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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7.1.  São aplicáveis as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de 

Monte Belo, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 

(seis) anos. 

 

7.2.  As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 

7.3.  A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 6º do 

Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, 

serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da 

aplicação da multa; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

e situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave. 

 

7.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com o art. 7º 

do Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023: 

 

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega 

de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados 

no documento fiscal; 

II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 

ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em 

assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente; 

III. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 

para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 

injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as 

obrigações assumidas, tais como: 

 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
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Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em 

sentido contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 

licitação; 

f)    deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo 

concedido pela Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante 

ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas 

alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 

respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i)  outras situações de natureza correlatas. 

 

IV. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 

do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 

atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 

documentos exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando 

exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 

público, em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 

mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
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relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

devidamente regularizada 

p) outras situações de natureza correlata. 

 

V. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 

ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual 

em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

 

VI. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, 

respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

7.5. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, a aplicação 

das multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão 

contratante. 

 

7.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto Municipal Nº 

5.827, de 27 de setembro de 2023, será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave e nos seguintes casos, quando: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

7.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 12 do 

Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, será aplicada àquele que: 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração 

b) falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
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g) outras situações de natureza correlata. 

 

7.8. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

7.9. O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de compensação com os 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, decorrentes do mesmo 

CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 

7.10. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a diferença 

será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será cobrada administrativamente. 

7.11. Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a processo será 

encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial.  

7.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa à CONTRATADA. 

7.13. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste contrato, bem como 

dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser observadas: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento 

dos serviços 

e) públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo; 

f) a vantagem auferida em virtude da infração; 

g) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle interno. 

 

7.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

          

8.  CLÁUSULA OITAVA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO  

 

8.1. A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 

jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, a Lei Federal nº 9.613/98. 

 

8.2. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 

outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos 

na Lei Federal nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
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administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei 

Federal nº 12.846/2013. 

 

8.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação 

aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em 

especial no seu artigo 5º. 

 

8.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentações, por parte 

da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:  

 

I. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, com 

aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;  

II. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 

18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; 

 

8.5. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e 

conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste contrato e 

no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer ou prometer qualquer 

bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas 

ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter 

vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as 

melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o 

objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 

administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 

8.6. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de 

qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem como nos casos em que 

obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

 

8.7. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 

rescisão unilateral deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 

inocente. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  

 

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

9.1.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, em especial:  

 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado 
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para este fim; 

c) Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

entrega dos bens; 

d) Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades 

exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta; 

e) Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições 

estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA deste CONTRATO; 

f)  Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto 

fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do bem entregue, às 

suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação; 

g) Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas 

especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou 

complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à 

CONTRATADA o fato por escrito; 

h) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos 

nas condições e nos prazos estabelecidos; 

i) Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando 

houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado; 

j) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas; 

k) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 

relacionados à execução contratual; 

l) Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO; 

m) Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das 

garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais.; 

n) Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, 

admitida a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados 

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

o) Responder a pedidos de reajustamento e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 

instrução completa dos respectivos requerimentos; 

p) Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.2.1. Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e 

respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, em especial:  
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a) Fornecer o bem contratado, nas quantidades e especificações exigidas, salvo se obtiver 

por escrito prévia anuência da CONTRATANTE para alteração nas condições do 

fornecimento; 

b) Fornecer o bem acondicionado de forma adequada, de modo a garantir seu perfeito 

estado de conservação e funcionamento;  

c) Cumprir o prazo de entrega estabelecido no contrato; 

d) Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, 

conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, 

ou no prazo assinalado pelo fiscal do CONTRATO, os bens que apresentarem vícios, 

defeitos ou qualquer irregularidade; 

e) Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto 

contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, 

comunicando à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega, 

devidamente comprovado; 

f) Entregar o manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada, conforme o caso; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as 

hipóteses de subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO; 

i) Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que 

venham a prejudicar o adequado fornecimento dos bens, de modo a se viabilizar a 

correção da situação apresentada; 

j) Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for 

necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos; 

k) Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados 

pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

solicitação; 

l) Enviar sem ônus, no prazo assinalado pelo fiscal, amostra para análise de aceitabilidade 

dos produtos quanto à satisfação de uso por parte do seu corpo funcional, se houver 

solicitação da CONTRATANTE; 

m) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal 

alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

n) Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo; 

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 
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independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

p) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração 

no Contrato Social ou no endereço comercial; 

q) Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no 

prazo assinalado no CONTRATO. 

 

9.3. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

9.3.1. São obrigações da CONTRATADA, na qualidade de OPERADORA: 

 

a) Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções 

repassadas pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

b) Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados 

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

segundo os padrões técnicos mínimos exigidos pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

c) Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade, 

eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, 

de forma a reduzir o nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a CONTRATANTE está 

exposta; 

d) Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 

compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer 

tempo; 

e) Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita 

necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade 

e segurança de tais dados, ou ao próprio Titular dos dados, devendo tal compromisso estar 

disponível em caráter permanente para exibição à CONTROLADORA/CONTRATANTE, 

mediante solicitação; 

f) Permitir a realização de auditorias da CONTROLADORA/CONTRATANTE e disponibilizar 

toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 

relacionadas à sistemática de proteção de dados; 

g) Informar e obter a anuência prévia da CONTROLADORA/CONTRATANTE sobre a utilização 

de serviços de terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das atividades 

objeto do CONTRATO; 

h) Apresentar à CONTROLADORA/CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer 

informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 

segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto 

contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis; 

i) Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela 

CONTROLADORA/CONTRATANTE e de obrigações perante Titulares de dados pessoais, 

autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

j) Comunicar formalmente e de imediato à CONTROLADORA/CONTRATANTE a ocorrência de 

qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento 
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ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de 

verificações ou inspeções; 

k) Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e 

recursos da CONTROLADORA/CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 

das atividades inerentes à execução do presente CONTRATO; 

l) Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos 

termos do art. 8º da Lei nº 13.709/2018; 

m) Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da execução 

dos serviços objeto deste CONTRATO; 

n) Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o 

tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste CONTRATO, bem 

como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou 

minimizar eventuais danos aos titulares dos dados; 

o) Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTROLADORA/CONTRATANTE em razão de 

coleta e tratamento inadequados dos dados pessoais compartilhados para as finalidades 

pretendidas no presente CONTRATO; 

p) Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham 

a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de 

tratamento dos dados compartilhados pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

q) Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam em 

sua posse, ao encerrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação da finalidade 

pretendida; 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD; 

s) Exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

t)  Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD, e em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

 

9.3.2. São obrigações da CONTRATANTE, na qualidade de CONTROLADORA: 

 

a) Fornecer, observadas as diretrizes de sua Política Local de Proteção de Dados Pessoais e 

Política de Privacidade, as instruções e condições necessárias ao tratamento dos dados 

pela OPERADORA; 

b) Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

c) Adotar mecanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a ciência 

inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve 

conter, minimamente, as medidas acima indicadas; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453 - CENTRO. 

FONE: (35) 3573 - 6800 

130 
 

d) Compartilhar com a OPERADORA/CONTRATADA as informações pessoais fornecidas pelos 

usuários dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias à execução do 

objeto contrato e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, após a 

aceitação dos termos de uso pelo usuário ou seu representante legal, quando for o caso; 

e) Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas de 

tratamento para cada dado coletado; 

f) Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a ocorrência 

de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, após 

o recebimento da comunicação formal feita pela OPERADORA/CONTRATADA; 

g) Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e 

compartilhados com a OPERADORA/CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto 

quando necessários ao atendimento das finalidades previstas no art. 16 da Lei Federal nº 

13.709/2018, quando estará autorizada a sua conservação; 

h) Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham 

a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais e das medidas de 

segurança estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de compartilhamento 

dos dados, a menos que reste comprovado que o dano é decorrente de culpa exclusiva do 

titular dos dados ou de terceiros. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

10.1. O fornecimento dos itens será conforme locais e horários estabelecidos no Termo de Referência, 

observando-se as condições de entrega indicadas no mesmo. 

 

10.2. O prazo de entrega dos objetos será de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de 

empenho, em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante, no seguinte endereço: 

Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Monte Belo, localizado na Rua Sete de Maio, nº 600 

– Centro, CEP 37.115-000, dentro do horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h às 

16h. 

 

10.3. A Ordem de Fornecimento será enviada via e-mail, devendo a DETENTORA DA ATA manter 

sempre atualizado esse meio de comunicação. 

 

10.4. O objeto será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 

 

11.2. Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% 
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(vinte e cinco por cento). 

 

11.3. As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio 

termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

12.1. O objeto do CONTRATO deverá será recebido pelo fiscal do CONTRATO, à vista da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, nos seguintes termos: 

 

I. Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

 

II. Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações 

técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas no Termo de Referência e seus anexos, 

com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente. 

 

12.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

12.3. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

12.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a 

CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

12.5. O recibo e o termo circunstanciado deverão conter a identificação funcional do servidor 

responsável e respectiva assinatura. 

 

12.6. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os bens 

entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir, 

complementar, e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da sua 

notificação formal, sem ônus para a CONTRATANTE. 
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12.7. Será considerada recusa formal se a CONTRATADA não substituir ou reparar o bem após o prazo 

fixado no PARÁGRAFO TERCEIRO da presente Cláusula Contratual, configurando inexecução do 

CONTRATO, passível de aplicação da penalidade prevista no Edital. 

 

12.8. A não complementação do quantitativo dos bens entregues após o prazo fixado no PARÁGRAFO 

TERCEIRO da presente Cláusula Contratual configura inexecução parcial do CONTRATO, passível de 

aplicação da penalidade prevista no Edital. 

 

12.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

 

13.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data de 

elaboração do orçamento estimado, ocorrida em 17/07/2026. 

 

13.2. O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 

fornecido pelo IBGE, nos termos do art. 132, I do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 

2023. 

 

13.3. A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência do CONTRATO, 

mediante requerimento formal, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período aquisitivo 

da anualidade, nos contratos de vigência inicial plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena 

de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste. 

 

13.4. Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo 

máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 

CONTRATADA.  

 

13.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

 

13.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido de reajuste 

tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão. 

 

13.7. O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua concessão coincidir 

com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo aditivo. 

 

13.8. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem 

como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da manutenção do ajuste 
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para o interesse público. 

 

13.9. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do fato 

gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia. 

 

13.10.  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.  

 

13.11.  O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do CONTRATO, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período 

aquisitivo da anualidade, nos casos de CONTRATO com vigência inicial plurianual, e antes de eventual 

prorrogação, sob pena de preclusão. 

 

13.12.  Os pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO deverão 

ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados 

a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

 

13.13.  A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste ou 

ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos 

tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de 

Quitação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Aplica-se a este contrato as regras contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023, Decreto Municipal nº 5.823, de 27 de 

setembro de 2023 e o Decreto Municipal nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, Termo de Referência 

e Edital da Prefeitura Municipal de Monte Belo – MG e demais disposições legais do gênero. 

 

14.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios gerais dos 

contratos. 

  

14.3. Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será 

publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 10 (dez) dias úteis contados da 

data de sua assinatura. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Monte Belo, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 
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conflitos de interesses decorrentes do presente contrato, valendo esta cláusula como renúncia 

expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

15.2. E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma. 

 
 

Monte Belo, [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 
 
MUNICÍPIO DE MONTE BELO 
CONTRATANTE 
 

[RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 
[NOME REPRESENTANTE LEGAL]  
Representante Legal

[se presencial] 
 
___________________________ 
Testemunha 1 
Nome: 
CPF: 

___________________________ 
Testemunha 2 
Nome: 
CPF:
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